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Editorial 


IMPRESSÕES DE UMA 

COMUNA 


SENDO A TEMÁTICA DA RURALIDADE um eixo central 
à Alambique, desde há muito que sentíamos a necessidade de acentuar 
a importância da ressocialização do campo através de propostas 
alternativas. Assentes na ecologia e não perdendo de vista uma 
transformação social pela qual a Comunidade, em equilíbrio com 
a Natureza, possa garantir uma vida digna. Onde o sentido 
comunitário ultrapassa o materialismo pessoal, potencializando 
o desenvolvimento e a liberdade de cada individuo. 

Neste número temático falamos de Comunidades Alternativas. 
Metemos a foice em seara alheia, atendendo a que não participamos 
em nenhuma. Mas mesmo assim arriscamos o debate. Fomos 
às origens destas utopias postas em marcha e aqui, no Sul de Portugal, 
desde a Comuna da Luz de Gonçalves Correia à Parreirinha dos anos 
80/90. E resulta este último testemunho num desafio lançado pelos 
próprios para que ganhe corpo um novo projeto de comunidade. 

Estamos em crer que estas reflexões surgem na cidade e no 
campo, numa altura em que os referentes e limites de cada um 
tornam-se difíceis de separar. Preocupações ditadas pela urgência 
da luta pela natureza que escasseia e pelas condições de vida 
mínimas que nos roubam a cada dia que passa. O regresso à Terra 
está por todo o lado. 

O sentido comunitário pode ressurgir hoje como nunca antes. 

É ao rural que em boa parte o urbano vai buscar as novas guias 
de referência, reclamando o espaço, a horta comunitária e o potencial 
assembleário da vizinhança. 

Por isso mesmo há que trocar ideias sobre o que é isso, ou o que 
podem ser, Comunidades Alternativas no campo. São estes projetos 
de transformação ou de isolamento social? São estes projetos radicais 
ou reformas geridas pelo próprio sistema? Questões que nos levaram 
a optar pela adjetivação de Comunidades Alternativas, conscientes 
de forçar uma separação com a de Comunidades Intencionais ou 
de Ecoaldeias, mas porque entendemos que estas têm caminhado para 
um vazio ideológico. Modelos que reduzem o empenho ‘político’ 
a um empenho unicamente ‘sustentável’ coincidindo ou participando 
mesmo na linguagem e mecanismos do sistema em cheque, e assim 
afastando-se dos modelos rurais de rutura e contestação e reduzindo 
a sua esfera à gestão corrente do ‘desenvolvimento rural’ por outros 
ditado. 
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Perante uma sociedade que se desmorona, em termos 
físicos e noutros mais subtis, em que não encontramos lugar, 
o que podemos fazer? Este texto de opinião versa acerca de 
alguém que procurou romper com o status quo e resolveu 
viver as suas ideias. 

A primeira dezena de anos da república portuguesa, 
foi sem dúvida um dos períodos mais turbulentos que o país 
conheceu. Contrariando as esperanças postas nesta viragem 
política, vive-se, isso sim, mais uma temporada de miséria, 
sem quaisquer mudanças na base da pirâmide social. 

Muitos anarquistas contribuíram para a revolução 
do 5 de Outubro, apesar de já então, suspeitarem que 
era duvidosa a vontade de alargar a participação na re¬ 
pública. Nos moldes em que era advogada, dava apenas 
espaço ao jogo dos partidos que, desde então, se instalaria. 
Pinto Quartim, já em 1908, dizia que os que trabalham 
continuaram escravos '. A referida colaboração levou ao 
arrependimento, por certo, perante as medidas do novo 
regime. Lembrem-se, como exemplos, a lei de regulamen¬ 
tação da greve, do republicano Brito Camacho, ou 
a acção do principal líder da república, Afonso Costa, 
também conhecido como o ‘racha sindicalistas’. 

I ‘A guerra entre o capital e o trabalho’ in O Protesto, 8 de Agosto 
1908 
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As políticas republicanas vieram agu¬ 
dizar a situação que se vivia e para 
isso muito contribuiu a participação 
de Portugal na Primeira Grande 
Guerra Mundial, que pode ser lida 
como uma tentativa de legitimação 
além-fronteiras. Vivia-se uma crise 
à escala mundial. 

Facilmente se intui o sombrio 
deste período. E foi-o transversal¬ 
mente. No Alentejo, zona por de¬ 
mais carenciada e onde a urgência 
da mudança se agigantava, a misé¬ 
ria, no seu pior sentido, campeava. 

As expectativas criadas quer pelo 
rural de Panoias, quer pelo mineiro 
de São Domingos, foram totalmente 
defraudadas. 

É neste Alentejo que trilha o cai¬ 
xeiro, viajante e anarquista, Gonçalves 
Correia (G.C.). Ele que tinha sido um 
dos que acreditara na república, sentia- 
-se, em meados da década de 10, desilu¬ 
dido. Sabia bem das condições de vida 
da esmagadora maioria das pessoas. 

Eram tempos em que sazonalmente 
as pessoas ficavam sem trabalho, pas¬ 
sando largos períodos de fome e doen¬ 
ça, não era difícil encontrar pessoas 
a vaguearem pelo campo à procura 
de um lavrador mais benemérito, que matasse a fome 
ao gentio. A tuberculose, devido à desnutrição aguda, era 
doença comum pelos campos alentejanos. Se a isto juntarmos 
as consequências da participação na guerra, temos um panora¬ 
ma que reforça a vontade de concretizar e viver factualmente 
os ideais anarquistas. 

G.C. faz transparecer nas suas intervenções, por exemplo 
no seu jornal A Questão Social 11 III , os motivos que o levam 
a congeminar a ideia da criação de uma comunidade. Este 
desejo foi, talvez, robustecido pelo eco das ideias de Gustav 
Landauer, entre outros pensadores, e pelos exemplos práticos 
que à época se conheciam, como a emblemática colonia 
brasileira Cecília, de Giovanni Rossi; a Cittadella na Lombardia; 
a tolstoiana Brotherhood Trust, em Northberland no Reino 
Unido (1895-1902); em França a colónia Saint-Just, em 
Haute-Loiree (1850), ou qualquer uma das mais de quinze 
outras comunidades neste país, que conheceram a luz entre 
1902 e 1914 m . 


II A Questão Social, periódico anarquista publicado em 1916 em 
Cuba. Disponível no repositório digital da Biblioteca Municipal de Beja 

III Milieux Libres 1890-1914, Les Brouchures de En Dehors, 2005. 


É quase sempre em períodos 
conturbados e de ruptura como este, 
em que tudo é posto em causa, que 
muitas vezes se ensaiam outras saí¬ 
das, que tentam encurtar a distância 
entre a utopia e realidade. Para alguns, 
evasões egoístas, para outros a única 
resposta plausível e alternativa perante 
um Estado que não é solução, muito 
pelo contrário. A ruptura de G.C., 
a Comuna da Luz, foi alavancada pelas 
suas convicções anarquistas, e muito 
possivelmente, pelas dificuldades e a 
busca de uma vida menos marcada pela 
miséria por parte de muitos que vie¬ 
ram a integrar a comuna. Sem dúvida 
a conjuntura terá facilitado a união para 
um projecto desta natureza. 

G.C. abdicou de uma vida, para os 
parâmetros da altura bastante cómoda, 
apostando em viver uma experiência de 
afinidades, solidariedade e apoio mútuo 
a que, a maioria, não se arriscaria. Não 
se esqueça que, apesar da sua imagem 
‘extravagante’, aos olhos dessa maioria 
e que se perpetuou como memória da 
sua pessoa, ele era uma figura tida em 
conta, como o demonstram os jornais 
republicanos alentejanos da altura e os 
relatos de quem ainda hoje o recorda. 

Como anarquista G.C. podia ter optado por outro campo 
de intervenção, mas como tolstoiano naturista, a criação de 
uma comuna parecia ser o caminho mais coerente. Outro 
facto poderá ter contribuído para a sua ideia de organização 
de uma comuna: a regressão ao longo da década de 10 do 
século XX, do número de grupos libertários a Sul do Tejo. 
Essa realidade pode ter conduzido à ideia de que nem tão 
cedo se conseguiria mudar a sociedade, por falta de gente de 
acção e pensamento transformador. Isto acrescia a premência 
de criar a comunidade, um polo anarquista radiante nas 
suas ideias, uma possibilidade de viver o Ideal, de uma 
forma completa e mais prática, numa época onde proliferava 
a perseguição e repressão sobre o livre pensamento. 

Ainda assim, a defesa das comunas era bastante 
criticada mesmo no próprio meio anarquista da altura. 
Eram encaradas como uma concretização egoísta, viradas 
para dentro e não transformadoras da sociedade como 
um todo, assim sendo rechaçadas por alguns quadrantes 
anarquistas. A partir do momento em que G.C. divulgou 
a sua intenção em vários jornais, as críticas à ideia de 
formação de uma comuna, não tardaram. Uma dessas 
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vozes críticas foi a do bejense Miguel Correia (ferroviário 
que, em 1918, seria eleito secretario geral da CGT) que 
depois de ler na Questão Social as pretensões comunais 
de G.C. logo lhe escreve, no citado jornal, alertando-o 
para as dificuldades e pouca utilidade de um tal projeto. 
Na opinião de Miguel Correia, seria uma empreitada nada 
fácil, mesmo que a comunidade em causa fosse constituída 
só por anarquistas conscientes. 

Por certo G.C. estaria ciente de que se levantariam 
algumas questões na consecução do seu plano comunitá¬ 
rio. A ilustrar isso mesmo, afirmava que um dos potenciais 
problemas com que se deparariam deveria ser a ‘cabeça das 
mulheres’ que, a seu ver, estavam cheias de preconceitos 
dados pela sociedade. Considerando que se trataria de uma 
comunidade onde se proclamaria o amor livre, podemos 
naturalmente imaginar a que se refere, e quão mal-encarada 
seria pelo tradicionalismo de então. Mas a vontade de G.C. 
era de tal forma arrebatada, que chegou mesmo a fazer uma 
descrição ficcionada da comuna nas páginas da Questão Social. 

Nada parece ter sido deixado ao acaso na consecução 
da Comuna da Luz, como por exemplo, a sua localização. 
A escolha do terreno no concelho de Odemira parece ter 
relação com ligações anteriores de G.C. a estas paragens. 
Apesar da sua orientação declaradamente pacifista, é fácil 
entender que tenha estado envolvido, já antes, nas lutas 
dos rurais de Odemira. A não-violência seria sem dúvida 
sua companheira, mas não esquecer que a revolução era a 
sua namorada. Isso torna-se claro no destaque dado no seu 
jornal, ao conflito latente no Vale de Santiago. Por exemplo, 
em Fevereiro de 1916, quando se refere a uma conferência 
proibida pelas autoridades, toma partido pelos trabalhadores 
e acrescenta «(...) e depois não querem que a revolta não se 
apodere dos debaixo . ». IV V Pacífico mas não passivo, terá toma¬ 
do partido pela revolta, contra os burgueses e engraxadores 
em 1918. O Jornal Porvir, de Beja, afirma que a insurreição 
de 19 e 20 de dezembro de 1918, no Vale de Santiago, teria 
sido consequência da desorientada propaganda anarquista 
que ali tem sido feita por alguns agitadores , v Não era o único 
anarquista nas redondezas e isso importava, no momento de 
escolher sítio, para a sua comuna. 

Mas até os mais crentes na ideia anarquista, não lhe 
previam grande futuro. O seu entusiamo foi constante¬ 
mente atacado, e a Sementeira, uma das mais importantes 
publicações anarquistas da altura, fê-lo. Às críticas, de 
que foi alvo, respondeu que a comuna tinha um carácter 
emancipatório, tanto a nível económico como social, levaria 
ao conhecimento prático da anarquia, libertaria os seus 
moradores da prisão do salário e torná-los-ia crescentemente 
mais fraternos. A sua crença prevalecia. 

IV A Questão Social, 7,1916 

V Porvir, Dezembro 1918 


A ideia de que a soberania de uma comunidade está 
no consenso e nas decisões conjuntas, parecia demasiado 
à frente do seu tempo.A maioria não acreditava que pes¬ 
soas sem escolaridade alguma, vindas da miséria, iriam 
conseguir viver de acordo com pressupostos como este. 
Face a este entrave advogava a possibilidade de aperfeiçoa¬ 
mento moral dos seus moradores, e depositava particular 
esperança no papel das crianças, que ali nasceriam e que 
teriam uma educação de acordo com os princípios da 
Escola Moderna. A dimensão da educação era um dos 
pilares principais e havia planos para a construção de uma 
escola na comuna. Aliás, entre as 22 pessoas que consti¬ 
tuíam a comuna que arrancaria em 1917, encontrava-se 
uma professora para dar resposta ao almejado. Na Luz, as 
principais actividades eram a agricultura e manufactura 
de calçado; G.C., destinou a si, a ocupação de cozinheiro 
vegetariano, tendencialmente crudívoro. 

Os problemas que as comunas um pouco por todo 
o lado encararam, relacionavam-se com factores internos 
e externos, e no caso da Luz, terão sido estes últimos 
a determinar o fim da experiência. Com a repressão, levada 
longe nas consequências, e a insurreição que rebentou em 
Dezembro de 1918, a situação agravou-se a tal ponto que 
G.C. acabou preso no Limoeiro (prisão em Lisboa) junto 
com muitos outros revoltosos. 

Pese embora a sua curta existência, os inúmeros ata¬ 
ques de que foi alvo não a descreviam com precisão. Era tida 
como uma experiência individualista ou «torre de marfim», 
afastada do cenário onde o anarquismo devia actuar. Esta 
comuna terá sido, certamente, um factor fulcral para as 
lutas dos rurais que rebentavam no concelho de Odemira. 
Muitos dos anarquistas, que então se manifestavam contra 
a comuna, talvez não estivessem a par do papel que esta 
desempenhava localmente, das relações que transpunham 
os seus limites, da acção mobilizadora que era desenvolvida 
no seu seio, mais não fosse pela sua existência desafiadora 
do sistema. O preço por isso foi o seu termo precoce, de¬ 
baixo de incriminações duvidosas e da repressão do Estado, 
depois dos acontecimentos de Dezembro. 

A euforia e o forte empenhamento posto na formação 
da comuna, devem ter dado lugar a uma proporcional frustração, 
perante este finar prematuro da experiência anarquista que 
ali ganhava contornos. Não durou o suficiente para que se 
pudessem cumprir (ou não) as expectativas. Não se abalou, 
contudo, o ânimo de G. C. para arriscar novo projecto, e alguns 
anos depois, nasce uma nova comuna, o Clarão, em Albarraque. 

Nem sempre acompanhado nas suas ideias, mesmo 
entre companheiros de ideologia, era tido mais como um 
sonhador, o tal optimista, crente na criação do impraticável. 
Desacreditado, talvez, mas suficientemente perseverante 
para não deixar de tentar. M.B. 
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AS EXPERIÊNCIAS LIBERTÁRIAS DEVIDA EM COMUM 


AS EXPERIÊNCIAS 


= UBERTÁRIAS = 

DE VIDA EM COMUM 


No fim do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, anarquistas de todas as tendên¬ 
cias (individualistas, comunistas, socialistas, tolstoinianos), após anos à espera do dia da revolução, im¬ 
pacientes por viver as suas concepções de fora dos constrangimentos do capitalismo e da Autoridade 
envolventes, ensaiaram viver em comum, particularmente na Europa, como também na América do 
norte, do sul e central. Trata-se de um movimento internacional com propósitos e características diver¬ 
sas, segundo os países e o meio, e que tiveram mais ou menos sucesso ou simplesmente falharam 

por esta ou aquela razão. 


Estas experiências foram denominadas de ‘espaços livres’ 
e nelas participaram com frequência os anarquistas naturianistas 
(Georges Butaud, Henri Beylie, André Lorulot, Louis Rimbault, 
Sophie Zaikowska, Henri Zisly, Eugène Dufour, Emest Darling) 1 . 
Embora os ‘espaços livres’ ou ‘colónias libertárias’ tenham em 
comum com as comunidades utopistas anteriores a tentativa 
de viver juntos e de outra maneira, eles não se posicionam 
exactamente na mesma linha. Querem viver livres. Não têm 
chefe de escola, nem utopia literária como modelo. Porém, 
determinadas preocupações dos anarquistas são próximas das 
ideias desenvolvidas pelos socialistas denominados ‘utópicos’ 
como Robert Owen ou, em particular, Charles Fourier por 
determinadas ideias que expôs e pela sua imaginação. 

PERCURSORES 

Robert Owen (1771 -1858) foi um dos pioneiros do socia¬ 
lismo britânico. É geralmente considerado como o inspirador 
das cooperativas e dos sindicatos ingleses. Decepcionado com 
a possibilidade de poder levar adiante, em Inglaterra, o seu 
projecto de constituição de uma nova ordem social mediante 
«a igualdade mais completa, a abolição da propriedade, a su¬ 
pressão do comércio e do dinheiro, a livre troca dos produtos, 
a educação universal, obrigatória e gratuita, a liberdade do 
casamento, a supressão dos juízes, dos advogados, dos oficiais 
de diligências, das prisões, etc.» 11 , embarca para os Estados 
Unidos da América em 1824. Aí, no Indiana, vai inaugurar no 

I Consultar Os Anarquistas Naturianistas e Anticientíficos, José 
Tavares, in Coice de Mula n°7, 2005. Também editado em formato de 
brochura na colecção Pandora. Pedidos para email: jornal_coice_de_ 
mula@hotmail.com 

II Mauricius, Les Précurseurs. Robert Owen, l’anarchie, 13 junho de 

1907. 


dia 1 de Maio de 1825 a colónia comunista ‘New Harmony’ 
com 12.000 hectares de terreno, baseada na agricultura e na 
pequena indústria. Podemos observar o projecto através dos 
desenhos do arquitecto Stedman Whitwell, muito parecido 
com as universidades de Oxford e Cambrige, mas de maiores 
proporções. Com uns oitocentos participantes aceites sem 
qualquer tipo de selecção, nunca um ensaio de uma sociedade 
comunista foi iniciado com tão boas possibilidades. Porém, 
bem rápido, em fins de maio de 1827, a experiência terminou 
por causa da inadaptação dos participantes à vida comum 
e aos trabalhos agrícolas. Meses mais tarde Owen reflectiu 
sobre a experiência. «Dezoito meses de ensaios mostram-nos 
que as qualidades requeridas a um membro permanente de 
uma colónia fundada sobre a propriedade comum são: I a 
Sinceridade no objectivo que se persegue. 2 a Perseverança. 3 a 
Amor ao trabalho. 4 a Cuidado, ordem. 5 a Asseio. 6 a Desejo de 
aprender. 7 a A convicção do facto de que o caracter do homem 
não está formado por ele, mas para ele.» 111 

Fourier, apesar de ser considerado como um dos percur¬ 
sores foi criticado pelos anarquistas por causa das suas ideias 
sobre o comércio e a rigidez do seu sistema, nascido em 1772 
numa família de comerciantes, na sociedade que idealizou 
não prevê nem a supressão do capital, nem do comércio, 
nem do lucro. Preconiza a abolição do regime salarial (cada 
trabalhador participa nos lucros), a copropriedade e uma co- 
gestão da empresa. Cada um tem direito a uma vida decente 
mas ela é proporcional à sua utilidade social. Fourier nunca 
teve possibilidade de construir o seu falanstério, núcleo 
essencial da sua sociedade ideal, principal preocupação da sua 

III In Millennial Gazette, citado por Angel Cappelletti, El pensamien- 
to utópico, siglos XVIII-XIX, Tuero, Madrid, 1990. 
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propaganda, cujo exemplo deveria suscitar a multiplicação 
das realizações. Foi o jovem norte-americano Albert Brisbane 
(1809-1890) quem, quando estudava filosofia em Paris, 
entrou em contacto com a revista Le Phalanstère , editada 
por Victor Considerant (1808-1893), e difundiu nos Estados 
Unidos o sistema fourierista. As ideias de Fourier foram 
bem recebidas tendo sido criadas numerosas sociedades e 
falanges^. Victor Considerant viajou para os Estados Unidos 
e em colaboração com Brisbane fundou perto de Dallas, no 
Texas, em 1855, o falanstério denominado La Reunión , o 
qual contaria com umas trezentas pessoas. Parece que no 
ano seguinte muitos colonos abandonaram o lugar, porém, 
em 1857 Considerant não desistiu do seu propósito tendo 
escrito um relatório sobre as dificuldades e soluções do 
empreendimento . A colónia acabou por chegar ao fim em 
1863 por via da sublevação dos estados do sul. 

A COLÓNIA CECÍLIA 

Foi já no fim do século XIX, em 1890, que foi fundada 
no Brasil, em Palmeiras, estado de Paraná, a colónia Cecília 
considerada a primeira experiência prática de «realização 
das ideias anarquistas» (Max Nettlau). Este ensaio sob a 
iniciativa de Giovanni Rossi (1856-1943) v foi realizado no 

IV A penetração das ideias fourieristas também chegaram à 
América do Sul através das suas propostas urbanistas. Ao sistema 
social de Fourier estava associado um determinado tipo de casa. Assim, 
o engenheiro civil Luis Andreoni, de origem italiana, projectou em 1887 
na capital do Uruguai o Falanstério Montevideano, o projecto não 
passou do papel, mas foi conhecido e discutido. Já na década anterior 
Raymond Batlle tinha publicado em Buenos Aires a sua tese Habitacio- 
nes para obreros, onde exprimia as ideias de Fourier. 

V O médico e cirurgião veterinário Giovanni Rossi começou 
como socialista no, como antes se denominava, «movimento de ideias 
avançadas». Entrou, em 1873, na secção de Pisa da I Associação 
Internacional de Trabalhadores, iniciando a sua colaboração com os 
jornais anarquistas dessa região. Em 1879 propôs fundar uma colónia 
socialista na Polinésia, proposta que foi arquivada pela secção da AIT. 
Uma primeira tentativa de realização prática foi esboçada em Stagno 
Lombardo, Itália, com a associação agrícola cooperativa de Citadella. 
Por essa altura Rossi publicou um livro Uma Comuna Socialista, cujo 


contexto de uma importante imigração italiana. O número 
dos seus membros rapidamente chegou aos duzentos. 
Uma parte deles trabalhavam nas estradas do governo. 
A Cecília pensa poder prosperar e alcançar a abundância 
para poder financiar a propaganda na Europa através do 
envio de fundos. Deste modo, fica estabelecida uma das 
características dos ‘espaços livres’, que não é, contraria¬ 
mente ao que alguns, como, por exemplo, Kropotkine, 
opinavam, o isolamento, mas, isso sim, a continuação da 
luta contra o Estado e a burguesia. 

Nos anos de 1890, a perspectiva era ainda a da prepa¬ 
ração da sociedade futura, levada a cabo por todos os meios 
possíveis. Mas, em 1891, a colónia morre uma primeira vez 
para renascer de seguida. As condições de vida materiais são 
insuportáveis, a vida comunitária revela-se dura e em abril 
de 1894, a Cecília chega ao fim. Vale a pena transcrever 
alguns parágrafos de uma carta escrita por Rossi, em 1896, ao 
seu amigo Alfredo G. Saufleben, onde explica as causas que 
determinaram a dissolução da colónia Cecília. 

«Agora que passou algum tempo desde a dissolução da 
colónia Cecília, parece-me que se pode considerar o facto com 
maior serenidade e poder distinguir exactamente as causas 
gerais do fracasso, das causas secundárias e anedóticas...» 


conteúdo é um estudo das realizações possíveis das teorias socialistas- 
-anarquistas. Simultaneamente, em 1886, Rossi iniciou a publicação 
de Lo Sperimentale, inteiramente consagrado à difusão e discussão 
do seu projecto de colónias socialistas experimentais. Publicaram-se 
cinco números e no mesmo ano Lo Sperimentale surgiu integrado no 
jornal anarco-comunista Humanitas de Nápoles, o qual por sua vez 
deixou de aparecer em Outubro de 1887. Desiludido por não conseguir 
transformar Citadella numa colónia socialista, partiu para o Brasil para 
estudar a existência de condições mais favoráveis à implantação de 
uma colónia socialista. Após a dissolução da colónia Cecília ficou pelo 
Brasil onde, em Taquary, foi director de uma estação agrícola experi¬ 
mental. Foi durante esse período que escreveu O Paraná no século XX, 
no qual esboça a futura sociedade utilizando inteiramente as deduções 
práticas e teóricas que tinha retirado da experiência Cecília. De Taquary 
foi para Rio dos Cedros, onde exerceu a função de director da estação 
agronómica. Sempre com a mesma função, foi transferido pelo governo 
para Florianóplis. Voltou a Itália em 1907. 
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PIQUENIQUE EM NEW HARMONY 



«Para mim, nem umas nem ou¬ 
tras são em desfavor do ideal do co¬ 
munismo nem da anarquia. Tem em 
conta que esta não é uma análise de 
um sectário, como dizem os burgue¬ 
ses, já que, se por um lado me sinto 
ainda mais anarquista do que antes, 
não me sinto tão comunista como 
anteriormente. Tenho a intuição de 
outro sistema económico, a meu ver, 
mais natural, mais espontâneo, mais 
razoável e mais útil, se não mesmo, 
mais justo do que o comunismo. 

Expüs este meu ponto de vista num 
folheto inédito, O Paraná no século 
XX. Apesar desta minha mudança de 
simpatias, estou seguro que a colónia 
Cecília não caiu por causa de ser co¬ 
munista e muito menos por causa de 
ser anárquica. Caiu porque foi pobre, 
e, foi pobre porque principiou com 
pouquissimos recursos, com pessoas 
incapazes para os trabalhos agríco¬ 
las e porque se encontrava só num 
mundo que lhe era economicamente 
estranho. O entusiasmo é um estado 
nervoso excepcional que não pode 
durar sempre; e o entusiasmo decaiu 
entre os cecilianos. Gozávamos de 
liberdade nas nossas relações internas. Porém, faltava-nos o 
bem-estar material, e o homem estima e deseja algo mais do 
que aquilo que possui. O nosso pequeno mundo anárquico 
era demasiado pobre para nos proporcionar o pão branco, a 
garrafa de vinho, o teatro, uma cama macia, a companheira 
amorosa. Contrariamente à retórica dos poetas, preferimos 


as rosas da escravatura aos espinhos 
da liberdade. Tens de compreender 
muito bem isto: quando uma comu¬ 
nidade, seja agrícola ou industrial, 
não tem capacidade nem meios de 
produção suficientes, os seus mem¬ 
bros estão melhor sendo explorados 
pelos capitalistas e convertidos em 
assalariados...» 

«Esta é, para mim, a verdadeira 
causa que preparou pouco a pouco a 
dissolução da Cecília. Se todo o mundo 
se tivesse tornado ceciliano, opino que 
ainda existiria...» 

«As causas acidentais, as culpas in¬ 
dividuais, os acidentes pessoais e parti¬ 
culares que sucederam, acompanhados 
e seguidos pela dissolução, não têm, em 
minha opinião, qualquer importância. 
Em casos semelhantes, as pessoas com 
menos inteligência contentam-se em 
acusarem-se mutuamente. Eu, pelo 
contrário, e não é por isso que me 
considero mais inteligente, penso que 
todos fizémos o que podiamos, cada 
um segundo a sua capacidade. Algo de 
bom e algo de mau, todos o praticámos. 
Porque todos somos um pouco razoá¬ 
veis e um pouco insensatos. Possuimos 
um lado bom e outro mau...» 

«Segundo a minha opinião, a Cecília não foi um fracasso. 
Foi um experimento que passará à história, durou o suficiente 
para que a ideia orgânica da anarquia pudesse ser colocada à 
prova. E saiu incólume da experiência...»^ 

VI In Revista Blanca n°44,15 março de 1925. 
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OS «ESPAÇOS UVRES» 

«O descontentamento pode bem ser o início 
de uma promessa» 

Randolph Bourne 


Foi preciso aguardar mais uns anos para ver nascer os 
primeiros ‘Espaços Livres’ efectivos, tentando escapar à or¬ 
ganização estatal, burguesa e, inclusive, como vamos ver, 
industrial. Várias tentativas começaram a surgiram por volta 
de 1895 na Bélgica, Holanda, Inglaterra, Alemanha, México, 
Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Cuba, ou no UruguaP. 

A degradação da vida em Inglaterra, na Alemanha, em 
França, por via da irrupção repentina da industrialização, do 
desenraizamento e da urbanização, determinou todo este vasto 
movimento de recusa.™ Obviamente, as ideias, por exemplo 


VII Assinalamos a presença, sem querer ser exaustivos, das 
seguintes iniciativas que começaram em meados de 1890 e que se 
extenderam pelo inicio do século XX. Na Argentina em 1884-85, o belga 
Gérart Germbou tentou constitur uma colónia anarquista na região 

de Buenos Aires. Em 1903, nos arredores da cidade de Buenos Aires 
existia uma colónia comunista cristã composta por setenta membros. 
Seis anos mais tarde (1909) foi lançado o projecto de colónias agrícolas 
de Nueva Valência e Cervantes que duraram até 1915. E, já em 1924, 
o jornal La Protesta, assinala a existência de «uma colónia agrícola de 
ensaios turbulentos», sem detalhes de lugar, nem de efectivos. No Chile, 
em 1905, um grupo de jovens naturistas harmonistas estabeleceram 
uma colónia comunista anarquista em San Filipe. Na Costa Rica, em 
1919, existiu durante alguns anos a colónia Granja FarAway. De tendên¬ 
cia individualista associativa, editaram uma revista até aos seus últimos 
dias de existência (1930): El sembrador. Na Europa, em Inglaterra, surgiu 
no Outono de 1896, a colónia tolstoiniana de Purleigh. Dois anos mais 
tarde membros excluídos desta colónia fundaram a segunda colónia 
de Purleigh, Whiteway, tolstoiniana e depois individualista. Esta colónia 
durou pelo menos até ao inicio de 1920. Perto de Newcastle, foi fundada 
em 1895 a colónia de Clousden-Hill onde cerca de trinta pessoas 
viveram em comum pelo menos até 1898. Na Alemanha, em 1893, foi 
fundada a colónia Neue Gemeinschaft em Schlachtensee, perto de Ber¬ 
lim, pelos irmãos Julius et Heinrich Hart, ligados às tentativas comunitá¬ 
rias mais notoriamente socialistas e partilhadas entre outros por alguns 
dos famosos «Jovens», contra os quais F. Engels combateu, e, por 
anarquistas como Gustav Landauer e Eric Musham. Localizada perto de 
Ascona, na região de Locarno (lugar de residência de Bakunine de 1873 
a 1874), vale a pena falar um pouco mais da comunidade Monte Veritá, 
fundada em 1900. Embora estivesse em território italiano depressa se 
tornou num lugar de contra-cultura alemã e de seguida europeia, oposta 
à civilização capitalista moderna. Depressa Monte Veritá se tornou um 
ponto de encontro dos teosóficos discípulos de Blavatsky, antroposó- 
ficos discípulos de R. Steiner, maçons heterodoxos espíritas, diversos 
ocultistas, adeptos de diferentes escolas do pensamento asiático, 
partidários do nudismo e do vegetarianismo, da libertação sexual, da 
educação anti-autoritária, do matriarcado, do feminismo, da revolta dos 
jovens, dos marginais. Enfim, uma verdadeira antecipação do movi¬ 
mento contestatário e hippie dos anos de 1960, em particular nos EUA. 

O pólo radical de Ascona foi o grupo dos Naturmenschen, escolheram 
como habitat as ruínas e as grutas naturais que existiam nos montes 
da zona. Tentavam cortar todos os laços com a civilização burguesa: 
abolição do dinheiro, emprego da troca, vida ascética. Gusto Graser, 
um dos seus membros, viveu numa gruta, sofreu a influência de Tolstoi 
e tornou-se amigo de Hermann Hesse. Este último, escreveu um livro 
onde relata a sua experiência no Monte Veritá. O anarquista E.Musham 
conheceu e escreveu sobre Ascona. Em Portugal, sob a iniciativa de 
Gonçalves Correia, anarco-comunista tolstoiniano, surgiu a experiência 
comunitária da Luz, em 1916, no Alentejo. Bom, mais haveria a registar, 
mas, interrompemos aqui esta nota. 

VIII O hábito em identificar a democracia com o progresso impediu 
quase sempre de compreender que os movimentos democráticos do 
século XIX foram constituídos em oposição ao progresso, logo ao 


de Thoreau, ajudaram à critica, o seu livro Walden ou a Vida 
Nos Bosques foi pelos anarquistas naturianistas, comunistas, 
individualistas, tolstoinianos, muito apreciado, Rousseau de 
LEmile eA Clareira de Lucien Descaves também, sem esque¬ 
cer Tolstoi, Saint-Simon, Proudhon..., mais longinquamente, 
o pioneiro Winstanley (século XVII) e Etienne Cabet, muito 
criticado pelos anarquistas pelo conteúdo autoritário da sua 
idealização de sociedade futura expressa na Viagem por Içaria, 
livro publicado em 1840 e que inspirou a criação de comu¬ 
nidades icarianas em 1847 nos Estados Unidos da América Ix . 

Em fevereiro de 1898 sob iniciativa de Emile Gravelle, 
surgiu um «Apelo» para um «Projecto de colónia naturia- 
nista em França» no jornal UEtat Naturel Et La Part Du 
Proletaire Dans La Civilisation , órgão dos grupos naturianis- 
tas x . «Colocando em prática a teoria do retorna à natureza, 
a nossa intenção não é delinear um sistema de existência, 
nem de criar a «Cidade do Futuro». Simplesmente queremos 
demonstrar que a «Terra no estado natural» pode dar em 
abundância ao homem tudo o que é necessário à satisfação 
das suas necessidades materiais». Essas necessidades, como a 
alimentação, a habitação ou a roupa, podem ser «satisfeitas sem 
recurso aos métodos e à cultura artificiais» (hoje, artificial é 
igual a Técnica). «Segundo a natureza do terreno, cultivaremos 


industrialismo, o qual, por sua vez, estava associado à modernidade. A 
nova classe de capitalistas era constituída por autênticos progressistas 
e viam na modernização uma grande oportunidade. Os radicais das 
classes trabalhadoras, pelo contrário, agitavam-se violentamente para 
perservar um modo de vida que viam ameaçado ao serem reduzidos ao 
assalariamento. Os historiadores dos movimentos operários cons¬ 
tantemente se depararam com esta mistura inédita de activismo e de 
conservadorismo. Foi porém a transformação da sociedade ocidental 
pela revolução industrial que pariu os conceitos de tradição e de 
modernidade. 

IX Como tornava este artigo demasiado longo, optei por não 
abordar e incluir Winstanley e Cabet, pese o acentuado autoritarismo de 
ambos, junto com Owen e Fourier. 

X Sobre Gravelle e os naturianistas ver Os Anarquistas Naturianis¬ 
tas e Anticientíficos, já aqui referenciado, nota 1. 
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árvores e arbustos frutíferos que nele 
se possam desenvolver, e, uma vez por 
todas, semearemos as plantas originá¬ 
rias que lhe são próprias.» (...) «Para 
começarmos de imediato e validarmos 
a nossa teoria, formamos uma colónia 
com somente dez pessoas» O terreno 
previsto adquirir deveria ter doze hec¬ 
tares, porque «a produção deste espaço 
deve passar a soma das nossas necessi¬ 
dades, o excesso, permitirá reembolsar 
em produtos naturais os participantes 
que nos ajudem com a sua cotização. 

Aqueles, homens ou mulheres, que 
disponham de uma soma de mil francos 
e tenham vontade em participar pes¬ 
soalmente na experiência, encorajamos 
a que se inscrevam o mais depressa 
possível. A vossa cooperação permitirá 
colocar em prática o projecto.» 

VAUX 

Somente quatro anos depois deste 
apelo, em 1902, é que os anarquistas 
naturianistas como Georges Butaud, 

Sophia Zaikowska, Henri Beylie e 
Henri Zisly, juntamente com, à época 
anarquistas cristãos, Emille Armand e 
Marie Kugel, o anarquista individualis¬ 
ta cientifico Paraf-Javal, entre outros, 
começaram a reunir-se para constituir 
uma comunidade e tentar uma expe¬ 
riência de «comunismo livre». Uma 
subscrição foi aberta, uma vez que, 
como sempre, o vil metal era neces¬ 
sário. Os sócios dessa sociedade decla¬ 
raram que não teriam qualquer voz deliberativa no futuro 
funcionamento da comunidade, a qual seria exclusivamente 
regulada por aqueles que iriam constituí-la no terreno. A ideia 
teve uma enorme adesão, Butaud fala de seiscentos aderentes. 
Foi realizada uma grande reunião na sala da Universidade 
Popular em Paris, no fins de 1902, onde estiveram cerca de 
duzentas pessoas e conseguiram arranjar-se 1.500 francos. 
Com a massa nas mãos começaram à procura do local. 

Foi em Vaux, uma aldeia da comuna de Essômes-sur- 
Mame, a cerca de cinco quilómetros de Château-Thierry onde 
foi instalado o E.L. ‘Espaço Livre’. Um habitante de Vaux, 
Alphonse Boutin, de 69 anos de idade, que vivia com a filha, 
colocou à disposição da colónia as duas casas e os dois hectares 
de terra de sua propriedade. O primeiro colono, escolhido à 
sorte, instalou-se em Vaux a 15 de janeiro de 1903. Tratava-se 


do agricultor bretão Ross. Em março já 
eram oito os colonos, entre eles Georges 
Butaud e Sophie Zaikowska. A forma 
jurídica que os promotores da iniciativa 
adoptaram foi, surpreendemente, uma 
cooperativa, muito mais complexo, do 
que uma associação. 

A colónia resolveu dedicar-se à 
agricultura com vista a produzir o que 
consumia. Como de inicio tinham 
que esperar pelos resultados da terra, 
resolveram instalar duas máquinas 
de tricortar que dois fabricantes de 
bonés e artigos de malha, acabados 
de chegar à colónia, tinham trazido. 
Assim, adquiriam-se os recursos ne¬ 
cessários naquele primeiro tempo. 
Foi constituída a oficina de alfaiates. 
Um companheiro ficou encarregue 
de receber encomendas em Paris. Em 
maio já eram treze colonos. O boletim 
da colónia exprimia o seu entusiasmo: 
«nesta época do ano, no doce mês de 
maio, a vida nos campos revela-se 
por todo o lado com exuberância, de 
cantos e cores, a terra embeleza-se 
com o começo das colheitas, os reben¬ 
tos explodem. Na barbára sociedade 
capitalista os homens vegetam, em¬ 
pregando o melhor das suas forças a 
lutar uns com os outros, esquecendo 
a beleza da vida. O espaço livre está 
em pleno desenvolvimento...» 

Surgiu a ideia de instalar uma 
tipografia e de abrir uma escola em 
conformidade com as ideias libertá¬ 
rias. Mas, nem uma nem outra eram naquele momento 
possíveis. No relatório sobre os dez meses de comunismo, 
divulgado no boletim do E.L. de Vaux (dez. 1903) dizia 
que «a tentativa comunista comporta nela própria dois 
estudos que se completam reciprocamente, o princípio do 
comunismo em liberdade e o dos indivíduos sobre os quais 
ele é aplicado...» e perguntava: «Podem, os participantes, 
viver no comunismo? Faltam recursos na colónia? As 
condições económicas particulares nas quais se desenvolve 
a experiência podem satisfazer os camaradas?» A resposta 
não podia ser totalmente dada mas a saída do velho Boutin 
e da sua filha, bem como de outros cinco colonos, já falava 
por si. Ficaram onze. «A selecção que se operou foi benéfica 
para o empreendimento e neste fim de ano a colónia está 
mais forte do que nunca.» 
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Mas, em Maio de 1904 o boletim é claramente 
menos optimista que o precedente, dando conta dos 
desacordos entre Beylie, responsável pelas finanças, e 
Butaud, principal animador da colónia, como também da 
desorganização da contabilidade. Em 1905, são sete os 
colonos, as receitas cobrem as despezas, as actividades 
são diversificadas: fabricação de carroças, alvenaria, 
pintura, padaria. Pagando a estadia os camaradas podem 
passar uns dias na colónia. O Libertaire anuncia ainda 
regularmente as reuniões em Paris a propósito de Vaux 
e a organização de passeios à colónia de comboio ou 
de bicicleta. É somente a 24 de fevereiro de 1907 que 
Henri Zisly anuncia no Le Libertaire «a colónia de Vaux 
lamentavelmente acabou, morta pela incoerência, o 
parasitismo, por vezes pela imbecilidade, também pela 
imagem de certos camaradas». 

A primeira experiência foi apoiada com entusiasmo 
pela imprensa e de seguida com decepção. Porém, para os 
participantes estas experiências eram «um meio de realizar 
as suas próprias aspirarações e não um objectivo final». 
Os defensores das colónias libertárias replicavam contra 
aqueles que proclamavam o fracasso das colónias. «Os 
fracassos constantes dos homens da ciência impediu-os de 
recomeçar centenas de vezes a experiência que os conduzia 
a uma qualquer descoberta cientifica, vislumbrada somente 
em teoria e à qual faltava a consagração da prática? As 
conferências anarquistas, etc., levaram às ideias enunciadas 


pelos propagandistas um decisivo número de auditores de 
modo a podermos afirmar que a sua propaganda pela palavra 
teve sucesso? Os jornais, brochuras, livros de inspiração 
libertária, etc., produziram assim um número tão grande de 
seres conscientes que não conseguimos contar? A agitação 
de rua levou a revolução aos cérebros e aos costumes 
de uma tão grande multidão de militantes que o meio 
anarquista, tolstoiniano, comunista ou outro, se encontra 
transformado? Façam vocês as contas dos vossos fracassos, 
depois expliquem-nos porque e como não abandonaram 
conferências, escritos.... Depois, escutaremos as vossas 
observações.»(E.Armand) 

Apesar de tudo o ‘espaço livre’ de Vaux desempenhou 
um papel de peso nas experiências que se seguiram, 
uma vez que a ideia não foi abandonada. Fortuné Henry, 
irmão de Emile Henry, fundou a colónia de Aiglemont , a 
qual durou até 1908. Em 1906, na Córsega, foi fundada 
por doze camaradas a colónia de Ciorfoli , perto da aldeia 
de Cognoli. Entre 1906-1908 existiu a colónia libertária 
de St.Germain-en-Laye. Em 1911, Butaud e Zaikowska 
fundaram o ‘espaço livre’ de Bascon, a oitocentos metros 
de Vaux, e que durou até 1951. Louis Rimbault fundou em 
1923 a colónia vegetariana Terre libérée . Estas são somen¬ 
te algumas das experiências de vida em comum ensaiadas 
pelos anarquistas, mais houve. Todas elas constituíram um 
laboratório para a formação de mulheres e homens novos, 
mas também de relações sociais. José Tavares 
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MIGUEL CARNEIRO 



A busca do indivíduo e de uma sociedade livre, poderá centrar-se naquilo que 
nesse caminho se determina como Comunidade. Para o anarquismo essa questão 
tem sido antes de mais uma construção sobre o modo de organização horizontal 
e anti autoritário que permita conjugar o indivíduo com o seu ambiente: seja ele 
o Coletivo, o Social, seja a Natureza que o rodeia. O ímpeto libertário da ação, 
no pressuposto primário em valorizar a prática com as ideias, tem levado há mais 
de um século para cá, a serem postas em prática iniciativas diversas que inauguraram 
o associativismo, a prática cooperativa e a autogestão. 



No desejo de as tornar reais, na 
proclamada vivência num pedaço 
de terra e num punhado de homens 
e mulheres surgiram as comunas , 
experiências em tempo real dessa 
busca de alternativas. Se cedo co¬ 
lheram a crítica do seu ‘irrealismo’ 
e da ‘menoridade’ das suas preocu¬ 
pações face ao confronto de classes, 
o certo é que as mesmas continua¬ 
ram até aos nossos dias na forma 
de comunidades alternativas que 
evoluíram hoje para uma ideia mais 
abrangente de ecoaldeias, onde o 
empenho ‘político’ é de alguma 
forma recusado em nome de um 
empenho somente ‘sustentável’, 
integrado na linguagem oficial 1 e 
orientado sobretudo pela perma- 
cultura 11 . Pequenas comunidades 

I Ecoaldeias são definidas como «entida¬ 
des autônomas na medida em que preenchem, 
numa área limitada e apreensível, as principais 
funções sociais: moradia, sustento, produção, 
vida social, lazer, etc. Nesse sentido pode-se 
entender uma ecovila como um microcosmo 
(...) modelos alternativos ao padrão insusten¬ 
tável das sociedades modernas, incorporando 
os antigos conhecimentos com a moderna 
ciência e filosofia» (wikipedia). Esse vasto 
sentido é expresso pela Global Ecovillages Ne¬ 
tWork (gen.ecovillage.org) e reconhecido pelas 
Nações Unidas (ONU) nos objetivos da Agenda 
21, sendo oficialmente reconhecido entre as 
100 melhores práticas para o desenvolvimento 
sustentável pelo Conselho Europeu. 

II Conceito originário na década de 80, 

respeita práticas e conceitos éticos que par¬ 
tindo da agricultura sustentável é ampliado às 
demais vertentes necessárias para pequenas 
comunidades sustentáveis, da arquitetura 
ecológica ao uso de fontes de energia 
sustentáveis às relações de cooperação entre 
os habitantes, etc.. Os 3 princípios éticos da 

Permacultura são - Cuidar da Terra, Cuidar 
das Pessoas e Reinvestir os Excedentes. 
Aplicáveis ao planeamento e concretização 
das atividades e projetos, resultam num design 
de aglomerados humanos e sistemas agrícolas 
que imita as relações encontradas nos siste¬ 
mas naturais. Ver mais em centrodeconver- 
gencia.wordpress.com; aldeiasustentavel.net, 
permaculturaportugal.ning.com. (entre outros) 


formadas voluntariamente por pes¬ 
soas que desejam levar a cabo um 
modo de vida sustentável, através 
de uma organização comunitária 
coesa que permita a descentrali¬ 
zação dos elementos essenciais 111 . 
A todas é-lhes no entanto inegável 
uma matriz anarquista, na qual o 
naturismo libertário foi o percus¬ 
sor direto do sentido ecologista 
destas comunidades intencionais. 
Interessa-nos por isso refletir hoje 
nos pontos de encontro e desencon¬ 
tro com esse legado. 

Porque o assunto é hoje mais 
atual do que nunca. Ir para o cam¬ 
po e viver em comunidade é uma 
necessidade sentida por cada vez 
mais pessoas e constitui um tópico 
imprescindível nos movimentos 
sociais, para os quais estas comu¬ 
nidades alternativas iluminam e 
dão esperança às reivindicações de 
todo o género de Indignados , ora 
revivendo o ideal revolucionário 
assembleário, ora possibilitando a 
autonomia em harmonia com a Mãe 
Terra, entidade convertida à cate¬ 
goria sacralizada e espiritual face a 
um planeta em colapso. Na cidade, 
imersos por essa urgência da luta 
pela natureza que escasseia ou no 
campo neo-ruralizado e marcado 
por esses referentes urbanos, todo 
um conjunto de possibilidades con¬ 
vergem entre si. Por isso sentimos 
que há que trocar ideias sobre o que 
é isso de Comunidades Alternativas 

III Algarvio, luri (2010) «Ecoaldeias. Práti¬ 
cas para um futuro sustentável», Dissertação 
de Mestrado, Faculdade de Arquitectura, 
Universidade Técnica de Lisboa [Repositório 
Digital da Universidade Técnica] 


no campo. Que contributos trazem 
à eterna questão de como e com 
que métodos podemos mudar este 
Sistema? São estes projetos de 
transformação ou de isolamento 
social? São eles projetos radicais 
ou reformas geridas pelo próprio 
Sistema? Estas questões que iremos 
procurar desenvolver, consideran¬ 
do à partida que este não pode ser 
um texto encerrado, resultaram 
igualmente da pergunta: que tipo 
de comunidades encontramos em 
Portugal? IV 

IV Em ecoaldeiasemportugal.blogspot. 
pt, é listado uma lista desses vários projec¬ 
tos, alguns já com a indicação de extinção, 
sendo as ‘eco-comunidades’ e ‘eco-quintas’ 
referidas as seguintes: Comunidade Seara 
(extinta, Gondomar) Fortuna Verde (Mondim 
de Bastos); TerraLuz-Quinta da Burneira (Alijó); 
Quinta Linda (Caramulo); Quinta Cabeça do 
Mato (Tábua); Casa da Ribeira (extinta, Tábua); 
Quinta das Abelhas (Tábua); Sustainable 
Forest Garden Farm Project - Quinta do Boiço 
(Tábua); Quinta dos Melros (Tábua); Awakened 
Life Project - Quinta da Mizarela (Benfeita); 
Benfeita Mountain Community (Benfeita); 
Quinta do Tapado (Oliveira do Hospital); The 
Hive (Góis); Shanti (Lousã); Quinta do Rio Dão 
(Mangualde); Terramoja (Serra da Estrela); 
Quinta Nemus (Serra da Estrela); Domínio Vale 
do Mondego (Faia); Luzku Fuzku (Serra da 
Estrela); Casa de Santa Isabel (Seia); Quinta do 
Vale (Arganil); Permacultura Terra Altas (Chão 
Sobral); Quinta Vale Parais (Idanha, Castelo 
Branco); Aldeia Quebrada do Meio (Ferreira 
do Zézere); Amarna (Alandroal); Quinta do 
Arco-Íris (extinta, Odemira); Ecoaldeia Tamera 
(Odemira); Terramada (Castro Marim); I Can 
Feed Myself (Várzea da Gonçala). Na Rede 
Eco-Living Central Portugal (ecolivingportugal. 
org) referente a projetos de ‘vida sustentável’ 
essencialmente nas Beiras, são indicadas além 
de alguns já atrás mencionados as comuni¬ 
dades, eco-quintas e projectos de Benfeita 
Terraces (Benfeita); Casalinho (Pampilhosa 
da Serra); Grow My Beans (Serra da Estrela); 
Quinta das Moitas (Serra da Estrela); Quinta 
do Animal (Póvoa de Midões); Quinta do Vale 
das Canas; Sobraland (zona Centro); Terra do 
Milho (Monchique); Tribodar (Nisa). Já a Global 
Ecovillage Network (GEN- gen.ecovillage. 
org), chama a si os já mencionados projetos 
Awakened Life Project, Casa da Ribeira, Quinta 
Arco-lris, Tamera, Tribodar e acresce ainda O 
Lugar (Nisa), o Oásis dos 3 sobreiros (Grân- 
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Para esta última pergunta não 
haverá neste texto uma resposta di¬ 
reta e objetiva, ainda que a mesma 
possa estar subentendida. Optamos 
por expor antes uma síntese ge¬ 
ral das características, questões e 
problemas que se colocam a este 
fenómeno no seu todo (e não ape¬ 
nas reduzido a Portugal). Este é 
por isso um exercício incompleto 
e certamente com falhas que de¬ 
correm de uma análise que é acima 
de tudo teórica e não baseada em 
experiências comunitárias que te¬ 
nhamos/ Deliberadamente não se 
pretendeu ‘analisar’ os vários pro¬ 
jetos existentes em Portugal. Não 
estamos obviamente em condições 
de o fazer, nem tal corresponderia 
inteiramente ao nosso propósito. 

Há ainda assim à partida alguns 
aspetos que nos parecem consen¬ 
suais referir, mesmo à vista de quem 
observa de fora. Desde logo a evi¬ 
dente indefinição do que se enten¬ 
de por comunidades alternativas, 

dola) e o Osho Garden (Odemira), enquanto 
o Diretório das Comunidades Intencionais 
(directory.ic.org), lista praticamente os mesmos 
e soma-lhe a Quinta do Tapado e a Quinta das 
Gralhas (Gouveia). 

V Partimos do contributo das apresen¬ 
tações públicas destes projetos, unindo as 
nossas impressões às reflexões de outros, em 
particular as teses de Gómez-Ullate Garcia de 
León, Martin (2006) «Contracultura y asenta- 
mientos alternativos en la Espana de los 90 un 
estúdio de antropologia social» Tesis Doctoral, 
Departamento de Antropologia Social Facultad 
de CC. Políticas y Sociologia Universidad 
Complutense de Madrid [Repositório Digital da 
Universidade Complutense] ou de luri Algarvio 
(2010, vide nota 3), num panorama em que 
«Ecoaldeias, Novas Fronteiras para a Sustenta- 
bilidade» de Jonathan Dawson é praticamente 
a única publicação sobre o assunto editado 
em Portugal nas Edições Sempre em Pé (www. 
sempreempe.pt), a par da editora Meiga da 
Tamera (www.verlag-meiga.org) que inclui 
vários títulos, mas 2 apenas em português, 
incluindo o livro de Leila Dregger «Tamera. 

Um Modelo Para o Futuro»; Nota ainda para 
o artigo de R. T. Costa (2009) «Ecoaldeia, 
um conceito necessário no panorama das 
alterações climáticas», Actas do I o Congresso 
Nacional sobre Alterações Climáticas; e para 
Marta Esteves (2010) «Sustentabilidade e 
Bem-Estar Humano: Duas faces da mesma 
moeda? Estudo exploratório do bem-estar 
subjetivo em comunidades Intencionais que 
vivem segundo princípios de sustentabilidade», 
Escola Nacional de Saúde Pública - Universi¬ 
dade Nova de Lisboa [Repositório Digital da 
Universidade Nova] 


com a recorrente opção de meter 
tudo e mais alguma coisa no mesmo 
saco, desde que seja ‘permacultu- 
ra’, ‘eco’, ‘sustentável’, ou afim de 
‘comunitário’. Assim não é apenas 
recuperado o legado das aldeias 
com alguma espécie de tradição 
comunitária, colagem evidente dos 
novos propósitos intencionais em 
causa, como se estende também 
esse movimento de comunidades a 
qualquer grupo ou rede social, seja 
ela virtual ou com efetivo trabalho 
no terreno, que comparta valores 
idênticos focados no desenvolvi¬ 
mento rural e em preocupações 
ecológicas VI e/ou espirituais di¬ 
versas. Outros tipos de iniciativas 
agregadas correspondem às comu¬ 
nidades terapêuticas, que unem ao 
perfil ecológico, pedagogias como 
a Waldorf, e sobretudo vários tipos 
de terapias alternativas vn . 

A imagem mais objetiva das 
comunidades alternativas em 
Portugal, corresponde a quintas 
familiares ou de pequenos grupos 
associadas à agricultura biológica 
e à permacultura, sendo outra ca¬ 
racterística base partirem maiorita¬ 
riamente de estrangeiros (alemães, 
holandeses e ingleses sobretudo). 
Estas dezenas de quintas ou luga¬ 
res alternativos são por sua vez 
alimentadas por uma rede de vo¬ 
luntários temporários (internacio¬ 
nalmente designada de movimento 

VI Alguns exemplos como a Associa¬ 
ção Transição e Permacultura Portugal; a 
Associação Aldeia em Vimioso, o Colectivo 
Germinal na Lousã, a Rede Colher para 
Semear; o Instituto de Permacultura do Vale 
da Lama (Algarve); e em destaque o Centro 
de Convergência da Aldeia das Amoreiras 
(Odemira) no qual a comunidade é o motivo 
impulsionador deste projeto do GAIA (gaia.org. 
pt), valorizando uma rede social de entreajuda 
focada na sustentabilidade ambiental e social 
(aldeiasustentavel.net; centrodeconvergencia. 
wordpress.com). 

VII Exemplo da Comunidade da Casa de 
Santa Isabel em Seia, focada na antroposofia 
e na educação Waldorf; ou de Centros de 
Retiros como o Monte Mariposa em Tavira, a 
Associação Projeto Vida Desperta/ Awakened 
Life Project - Quinta da Mizarela em Benfeita, 
entre muitos outros de inspirações e de 
filosofias orientais. 
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woofer Ym ), que fazem a ponte com 
a ideia e projetos mais alargados de 
comunidades ou ecoaldeias, catego¬ 
ria à qual muitos desses pequenos 
núcleos aspiram a tornar-se. Como 
o projeto de auto sustentabilidade 
da associação Permalógica (Tábua), 
que juntou a Quinta Cabeça do 
Mato com a Casa da Ribeira, num 
continuado esforço desde 1989 
em desenvolver uma «Eco Aldeia, 
comunidade intencional baseado 
na ética de Permacultura». E, como 
acontece com a maioria destes pro¬ 
jetos, faz parte dos mesmos a remu¬ 
neração através de formações (com 
acentuado peso na permacultura), 
do eco turismo ou de espaços te¬ 
rapêuticos de retiro rural, os quais 
como refere a Quinta da Cabeça 
do Mato beneficiam «diretamente 
os projetos agro-ecológicos anfi¬ 
triões, e proporcionam bem-estar 
pessoal e social. [Pretendendo] Ser 
um exemplo de sustentabilidade e 
cooperação, quer entre os mem¬ 
bros da comunidade, quer com toda 
a sociedade envolvente» IX . Outros 
projetos assumem igualmente um 
propósito aberto à edificação co¬ 
munitária, como parece ser a ‘tri¬ 
bo’ de Tribodar (Nisa) x , a Quinta 
Nemus (Serra da Estrela) XI ou The 
Hive (Gois). Esta última, uma co¬ 
munidade que existe desde 2008, 
e que resume na sua apresentação 
aqueles que são hoje os pilares e 
o denominador comum de todas 
estas comunidades: os princípios 
da Permacultura e o repovoamen¬ 
to sustentável do meio rural em 
harmonia com a natureza. Assente 
em terrenos adquiridos (não temos 
conhecimento aliás de ocupações 


VIII WWOOF (World Wide Opportunities in 
Organic Farms: www.wwoof.pt) é um programa 
de intercâmbios para voluntários que desejam 
participar no modo de vida de quintas orgâni¬ 
cas (agricultura biológica e permacultura, etc.) 

IX permalogica.wordpress.com 

X www.tribodar.com 

XI quintanemus.blogspot.pt 


COMUNIDADES ALTERNATIVAS 


rurais em Portugal), The Hive 
(a colmeia) «colonizou a aldeia 
abandonada do Rossaio» e atual¬ 
mente «depois de ver a chegada 
e partida de centenas de volun¬ 
tários e de ter a estrutura básica 
da comunidade assegurada» as¬ 
sumem um «próximo nível [que] 
significa cristalizar para o Hive 
uma comunidade sustentável, 
aberta, com um impacto positivo 
na terra e nas pessoas»™. 

No entanto, apresentando-se 
como Ecoaldeia, apenas uma na 
verdade continua a ser publi¬ 
citada - a comunidade essen¬ 
cialmente alemã de Tamera em 
Colos, Odemira™ 1 , cujo exemplo 
tem funcionado para o exterior 
como referencial para falar deste 
«tipo de comunidades». E neste 
ponto, é elementar da nossa par¬ 
te, afirmar que foi precisamente 
o facto de se ilustrar as «comuni¬ 
dades alternativas» inteiramente 
à semelhança de Tamera que nos 
moveu para o tema. Na realidade, se 
essa comunidade se cruza na matriz 
geral da ideia de ecoaldeias, esta 
reduz o seu sentido politico ao te¬ 
rapêutico e pacifista. Esse «sentido 


XII www.thehiveportugal.org 

XIII Em Tamera fundada em 1995 no 
Monte Cerro junto a Colos (Odemira) vivem e 
estudam cerca de 160 pessoas, num projeto 
de pesquisa e de formação, seja na área das 
tecnologias como modelo concreto de uma 
aldeia auto-suficiente a ‘Aldeia Solar’; seja 
como projeto de Permacultura Holzeriana 
(segundo orientação de Sepp Holzer); mas 
sobretudo apresentando-se como um instituto 
e um centro (universidade) de estudos, uma 
«Aldeia de Pesquisa de Paz no Alentejo» para 
a formação de «trabalhadores globais pela 
paz» que aí «estudam o conhecimento teórico 
e prático necessário para sobreviver na era 
atual de transformação e para estabelecer 
alternativas para a era pós-industrial». Essa 
formação para lá dos campos de conhe¬ 
cimento tecnológico e ecológico assenta 
num modelo comum de espiritualidade que 
designa Tamera como o «Biótipo de Cura I». 
Este é ditado por um conjunto de filosofias e 
modelos de inter-relações pessoais, sexuais e 
espirituais conforme apresentadas pelos seus 
Fundadores, não sendo por isso isentos de 
serem tomados precisamente como uma seita. 
Estes tópicos são apresentados em algumas 
brochuras e edições da Tamera assim como 
em diversos recursos na internet disponíveis a 
partir de www.tamera.org. 


ír para o campo 
e viver em 
comunidade é 
uma nece^idade 
sentida por cada 
vez mais pessoas 
e constitui 
um tópico 
imprescindível 
nos movimentos 
sociais 


político» não tem incluído lutas e 
partilhas alargadas às comunidades 
locais em seu redor, justificando 
por isso a sua exposição pública e 
mediatizada como uma ilha exótica 
no meio do Alentejo. O contraponto 
a essa formulação parece existir 
porém, na apresentação de projetos 
como a Fortuna Verde, projeto de 
aldeia ecológica auto-sustentável no 
norte de Portugal XIV ou The Hive na 
zona centro™. É evidente que em 
todos eles foi abandonado o ‘mili- 
tantismo’ e o engajamento ‘políti¬ 
co’ clássico de décadas anteriores, 
mas o desenvolvimento dessa ética 
agora liderada pelos princípios da 
permacultura, é claramente social 
e não meramente presa ao desen¬ 
volvimento espiritual e pessoal, 
abrindo caminho ao comunitarismo 
mais alargada dessas comunidades. 
Uma lógica que se cruza com outros 

XIV www.fortunaverde.eu 

XV www.thehiveportugal.org 


processos como os Movimentos 
de Transição e as várias teorias 
críticas ao crescimento, desen¬ 
volvimento ou progresso. 

VIVER A UTOPIA: AO LONGO DA 
HISTÓRIA. 

A ideia da comunidade ideal 
é capítulo das Utopias : na história 
das ideias e religiões, na filosofia 
ou na literatura, constituindo nes¬ 
ta última um género próprio™ 1 . 
A Utopia como conceito criado por 
Thomas More no séc. XVI, repre¬ 
senta lugares imaginários, ideais da 
sociedade perfeita, e simultanea¬ 
mente uma crítica às sociedades 
vigentes. E como expressão fic- 
cionada e tentativa de criar novos 
modelos de vida social e moral, 
as utopias cedo se cruzam com o 
imaginário popular de inspiração 
religiosa. Poderíamos em síntese 
considerar cinco etapas na história 
da utopia no que respeita a criação 
de comunidades (entenda-se, cla¬ 
ro está, no nosso quadro ocidental). 
Mas não sem antes haver a neces¬ 
sidade de atender às suas raízes na 
longa história da natureza comunitária 
nas relações e territórios humanos, 
à margem do padrão das comunidades 
de formação estatal ou de acentuada 
complexificação vertical. Para lá de 
milenares exemplos comunitários 
de organização horizontal, atente-se 
ao próprio termo de comunas, que 
frisava a autonomia e o autogover¬ 
no em época medieval e moderna e 
enquanto palavra derivada do latim 
que significaria reunião de pessoas 
que têm uma vida comum, pública 
e partilhada. Em Portugal a aldeia 
de Aivados em Castro Verde, ou Rio 
de Onor em Bragança são exemplos 
batidos na etnografia dessas ancestrais 
práticas™. 

XVI E-topia: Revista Electrónica de 
Estudos sobre a Utopia (Biblioteca Digital da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto) 

XVII Fonseca, Inês (2006) «Aivados - 
Posse da Terra, Resistência e Memória no 
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As comunidades imaginárias 
e utopias podem ser traçadas des¬ 
de a antiguidade clássica à época 
moderna e contemporânea, desde 
as fábulas às utopias sociais que 
se revestem já como ante proje¬ 
tos políticos quando enquadrados 
nas correntes socialistas. Uma 
primeira etapa é marcada por 
diversas experiências comunitá¬ 
rias, essencialmente associadas 
a movimentos religiosos heré¬ 
ticos™ 1 . Uma segunda etapa é 
ditada pela reação ao capitalismo 
industrial do séc. XIX, no qual se 
poderia mencionar o movimento 
transcendentalista americano na 
figura de Henry David Thoreau, 
e pelo nascimento do socialismo, 
na qual o comunitarismo ganha 
um corpo teórico que procura 
resolver a questão do relaciona¬ 
mento da natureza humana e da 
organização social à escala da 
humanidade. As referências asso¬ 
ciadas ao socialismo utópico (séc. 
XVIII/XIX) surgem com Saint- 
Simon; Charles Fourier, mentor 
das experiências dos falanstérios; 
e Robert Owen e as suas comu¬ 
nidades New Harmony ou New 
Lanark. A partir da participação em 
New Harmony poderia-se mencio¬ 
nar ainda o anarquista americano 
Josiah Warren, que veio a criar a 
comunidade Modern Times, e a ser 
uma das referências do movimento 
anarquista individualista americano 
e europeu, influenciando o próprio 
Émile Armand, figura incontornável 
para o naturismo, amor livre, etc. Já 
o socialismo de Owen na idealiza¬ 
ção de sociedades perfeitas, ganha 
corpo em experiencias que procura¬ 
ram harmonizar a vida humana ao 

Alentejo», Edições Dinossauro; Dias, Jorge, 
et al (1953) «Rio de Onor: comunitarismo 
agro-pastoril», Instituto de Alta Cultura, Centro 
de Estudos de Etnologia Peninsular, Porto, 
[reeditado pela Editorial Presença] 

XVIII Herculano, Selene (2006) «Construin¬ 
do a Boa Sociedade: as Utopias» in Em Busca 
da Boa Sociedade, Niterói: EDUFF 

umm 
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neo-ruralidade 
e na institucio¬ 
nalização das 
ecoaldeias a fuga 
utópica torna-se 
uma alternativa 
racionalizada» 
normalizando o 
espaço comunitá¬ 
rio e ilustrando a 
sentença: «atrás 
dos revolucio¬ 
nários vêm os 
administradores» 


capitalismo industrial, procurando 
um ideal de harmonia com fé na 
ciência e na ideia de progresso que 
o crescimento económico prometia. 
Em Portugal a inspiração paterna¬ 
lista de Owen chega no séc. XIX 
à Fábrica da Vista Alegre, em que 
foi edificado pela mão do patrão 
uma comunidade para os seus tra¬ 
balhadores, que pretendia atender 
à educação das suas famílias e uma 
sociabilização alternativa ao espaço 
existente para lá dos muros da fá¬ 
brica™. Por outro lado na descrença 
dessa ideia linear de progresso do 
capitalismo liberal, outras menos 
referenciadas utopias e experiências 
de comunidades surgirão no meio 

XIX Olga Maria de Azevedo Almeida 
(2010): «Utopias realizadas. Da New Lanark de 
Robert Owen à Vista Alegre de Pinto Basto», 
[Repositório Digital da Universidade do Porto] 


anarquista de base naturista, 
naturianista e anti-ciêntifica de 
finais do séc. XIX e inícios do 
séc. XX. E será precisamente 
nessas comunidades e utopias 
libertárias que iremos encontrar 
o gérmen das novas consciências 
ecológicas e revolucionárias que 
a partir dos anos sessenta do sé¬ 
culo XX, vem a definir a matriz e 
os pressupostos base da ideia de 
comunidades alternativas. 

Até aí chegarmos, as comu¬ 
nidades utópicas de raiz naturista 
são uma gota no agitado oceano 
das lutas sociais da primeira me¬ 
tade do séc. XX. Mas suficientes 
para fazer agitar ondas, como a 
Comuna da Luz de Gonçalves 
Correia, projeto de autonomia 
naturista que não abdicou do seu 
entorno social nem dos seus obje¬ 
tivos libertadores pelo fim do sa- 
lariato e da propriedade privada, 
pois de uma ideia de transforma¬ 
ção social se tratava a Comuna. 
Mas como outras na europa e 
no continente americano, são 
tomadas como devaneios, con¬ 
trapostas aos desígnios marxistas 
em ascensão, que frisavam antes 
o processo histórico das contradi¬ 
ções e do confronto real das classes 
sociais ao voluntarismo utópico, 
isto é, à pretensão de mudar uma 
realidade social por meio da von¬ 
tade e inspiração individual. Uma 
dicotomia falsa, pois estas comunas 
não estavam desligadas da classe 
proletária, como o fim da Comuna 
da Luz em função dos conflitos so¬ 
ciais de 1918 demonstrou. O que 
demonstrava porém era a contra¬ 
dição crescente entre uma ideia de 
emancipação social com base pra¬ 
ticamente exclusiva nas relações 
económicas de trabalho e uma outra 
emancipação social e individual que 
pautava outros pilares de liberdade 
(a natureza, a educação, a mulher, a 
alimentação racional, etc.). Postura 
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sempre presente no discurso anar¬ 
quista, mas onde igualmente se 
alojou a crítica à extemporaneidade 
da materialização desses aspetos em 
comunas, em nome da urgência e 
primazia ditada pela ação do sindi¬ 
calismo revolucionário. 

E será sob esse cenário 
anarco-sindicalista que se propaga 
pelo mundo, que propomos uma 
terceira etapa na qual os aconteci¬ 
mentos revolucionários ultrapassam 
os meros e isolados episódios de 
pequenas comunidades, passando 
para a esfera de experiências sociais 
coletivas. Coletividades federaliza¬ 
das, essencialmente no meio rural, 
emergindo dos processos revolucio¬ 
nários e não necessariamente de 
uma formulação prévia a essas cir¬ 
cunstâncias. Mas ao demonstrarem 
uma nova forma de organização so¬ 
cial e económica essas experiências 
acabarão por constituir boa parte da 
argumentação à possibilidade prá¬ 
tica das comunidades libertárias, 
reforçando e solidificando-se como 
referências e inspiração da ideia 
das comunidades alternativas que 
se seguirão. 

Este momento acaba por evo¬ 
luir para a derrota ou posterior 
submissão dessas coletividades, 
pelos regimes fascistas ou pelo 
garrote dos estados socialistas, pelo 
que uma quarta etapa acaba por 
vir a ser possível apenas quando a 
ideia de comunidades ideais volta 
a reposicionar-se nos anos 60/70. 
Se as derrotas ao longo do século XX 
do anarquismo e o fim da ilusão dos 
modelos socialistas de estado, leva¬ 
ram a que «o fim das utopias, ou do 
desejo delas» fosse celebrado pelo 
capitalismo triunfante como o fim 
das ideologias e a chegada à maturi¬ 
dade social xx , o certo é que a Utopia 
não perdeu a força motriz da Ideia . 
Reemerge o desejo da comunidade 


XX Herculano, S., Idem 


ideal, num momento que coincide 
com a crítica à submissão socialista 
de estado da ideia de comuna; com 
o fim da celebração capitalista do 
pós-guerra e com o periclitar des¬ 
se modelo perante os cenários de 
guerras coloniais; e sobretudo com 
o emergir da consciência ecológica 
derivada desse apocalipse bélico. 
É o renovado momento das comunas 
da contracultura ‘hippie’ e de outras 
comunidades afins, mas com pro¬ 
pósitos e programas políticos mais 
radicais e em estreita ligação com as 
lutas sociais e armadas da esquerda 
radical e anarquista. 

Por fim, uma quinta etapa 
surge essencialmente desde as 
décadas de 80/90 aos nossos dias, 
fortalecendo-se na década inaugu¬ 
ral do séc. XXI com os movimentos 
anti-globalização. Com raízes na 
etapa anterior: nas Kommune e 
bairros ocupados de Berlim, no 
movimento provo de Amsterdão 
ou na comuna de Christiania em 
Copenhaga, entre outros exemplos, 
o movimento okupa estabelece-se 
como o ponto de encontro e refe¬ 
rência alternativa. E será partindo 
desse fenómeno urbano, que des¬ 
de meados dos anos 80 os okupas 
vão para o campo num movimento 
de ocupação de aldeias e quintas 
abandonadas. Em Espanha em par¬ 
ticular convergem as lutas urbanas 
de finais do séc. XX, num quadro 
de um ‘regresso à terra’, recor¬ 
dando os princípios anarquistas e 
naturistas um século antes, e ao 
mesmo tempo adicionando filoso¬ 
fias e inspirações eminentemente 
espirituais ou religiosas, associadas 
à valorização da auto-descoberta e 
libertação pessoal e à ligação com 
a natureza. XXI 

XXI Acerca das comunidades ibéricas 
na década de 90 e sobre o momento que 
precedeu as Redes de Ecoaldeias, em que se 
incluiu a Federação Anarquista de Colectivida- 
des do Campo ver: Colectivo Malayerba, 1999. 
Colectividades y ocupación rural. Madrid. Ed: 
Traficantes de Suenos. 


Entre os inícios e esta última 
etapa há claramente uma continui¬ 
dade, pelo que devemos recusar 
prefixar de ‘neo’ estes fenómenos. 
«Assim é o tempo dos homens, sem¬ 
pre novo, mas recorrente, mudando 
a velocidades cada vez maiores e ao 
mesmo tempo imutável no que se 
refere às coisas de sempre » como 
nos diz Gómez-Ullate. O que se 
alterou foi antes o ‘olhar social’, já 
não escandalizável com os hippies, 
mas tolerando as facetas alternativas 
da juventude, embora intolerante à 
sua continuidade em idade adulta. 
Estas comunidades permanecem 
como um fenómeno social tão 
minoritário como contínuo. E o 
olhar social recusa-se a analisá-lo 
como um fenómeno em si mesmo, 
transmitindo-o através das suas de¬ 
formações mediáticas ou aceitando 
nele apenas as derivações e aspetos 
entretanto institucionalizadas pelo 
capitalismo verde.™ 

0 QUE LHES CHAMAR? 

Falar em comunidades, com¬ 
porta uma tal abrangência que nos 
arriscamos a perder o sentido da 
palavra. No que aqui nos traz, a pri¬ 
meira distinção a fazer remete-nos 
para realidades rurais e não urbanas, 
e sobretudo situando-as no âmbito 
de ‘modelos rurais de contestação’. 

Se fizermos justiça à designação 
mais usada ao longo do séc. XX, con¬ 
tinuaríamos a usar sem hesitações 
o nome de comunas. Mas nas varia¬ 
das aceções que o sentido comunal 
foi tendo, comuna a par do termo 
coletividade, ganharam peso no 
comunismo libertário e de estado, 
como unidades coletivas de produ¬ 
ção rural, abrangendo a agricultura 
e pequenas indústrias. Enquanto 
forma de organização económica as 
comunas/coletividades surgem na 
base dos modelos de organização 


XXII Gómez-Ullate: Idem 
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federalista, na tradição aliás do 
emprego desses termos enquanto 
unidades administrativas de tipo 
municipal. Por essas conotações 
revolucionárias e mais ainda pela 
noção coletivista da propriedade 
que implicam, o termo comuna 
foi sendo abandonado. Em seu 
lugar é empregado o termo de 
comunidades, simplificando 
a lugar onde vivem indivíduos 
agremiados, numa identidade 
comum e na procura de modelos 
ideias de convivência. Como tal, 
os seus significados são variáveis, 
basicamente servindo o que dele 
quisermos ver e por acréscimo 
esvaziar um possível significado 
comum. 

Tornou-se assim necessário 
acrescentar às comunidades 
um sobrenome: ‘alternativas’ e 
sobretudo ‘intencionais’ como 
tem sido regra. Adjetivação útil 
por refletir a génese voluntária 
em torno de um projeto alter¬ 
nativo, tal como acontece com 
cooperativas e redes de apoio, 
embora distintas destas, pois de¬ 
terminam uma vivência comum, 
diária, partilhando tarefas e uma 
mesma predisposição. Tomamos 
neste texto a opção de comunidades 
alternativas , conscientes de forçar 
uma separação inexistente com a de 
comunidades intencionais , porque 
entendemos que esta última tem 
caminhado para esvaziar política 
e ideologicamente a noção destas 
comunidades. Não elegemos a 
designação de ecoaldeias, nascido 
apenas no início da década de 90™ 1 , 
uma vez que esta tem precisamente 
vindo a afirmar, através de perspe¬ 
tivas e representantes institucio¬ 
nalizados, uma delimitação difusa 


XXIII Designação introduzida por Diane e 
Robert Gilman, difundida a partir do Relatório 
de 1991 Ecoaldeias e Comunidades Susten¬ 
táveis, apresentado à Gaia Trust (Dinamarca), 
organização impulsionadora da Rede Global 
de Ecoaldeias (GEN). 

umm 
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Tâo pouco 
trata de optar 
por uma vida 
desprendida de 
trabalho, mas por 
se optar por uma 
distinta conceção 
do tempo, do 
presente, do 
passado e do 
futuro. Uma 
economia 
que obedeça 
& máxima: 
trabalhar para 
viver e náo viver 
para trabalhar. 


das comunidades. Afastando-se dos 
modelos rurais de rutura e contesta¬ 
ção, para modelos que reduzem esse 
empenho ‘político’ a um empenho 
unicamente ‘sustentável’ coinci¬ 
dindo ou participando mesmo na 
linguagem e mecanismos do sistema 
em cheque. O certo é que talvez 
essa dicotomia seja demasiado for¬ 
çada, uma vez que o conceito de 
ecoaldeias é suficientemente lato 
para nele incluírem-se diferentes 
comunidades ou alternativas, mais 
ou menos ‘radicais’. 

O certo é que as ecoaldeias 
desde finais da década de 90 em 
Espanha e Portugal se impuseram 
não apenas na terminologia (irre¬ 
levante por si só), mas como um 


acentuado «modelo, mais adap¬ 
tado, de convivência ecológica 
no campo sem os compromissos 
e problemas que implica o anseio 
comunitário». Baixando as expec¬ 
tativas para um mero «estilo de 
vida que se pretende compartir, 
numa boa relação de vizinhança, 
que pode gerar associações ou 
projetos comuns, mas de que 
não se exige mais nada». XXIV 
Razão pelo que na criação da 
Rede de Ecoaldeias em Espanha 
(1998-2000) considerou-se que 
o termo deveria ser abrangente, 
assumindo requisitos mínimos 
a intenção de comunidades 
como sustentáveis, uma vez 
que não existe em lado nenhum 
Ecoaldeias perfeitas.™ 

A mesma tendência 
alerta-nos mais ainda à distinção 
das comunidades alternativas 
com iniciativas dos designados 
neo-rurais, abarcando todos 
aqueles que vem da cidade para 
o campo. Quando essa neo-rura- 
lidade não surge como verdadeiro 
projeto de rutura, surge neces¬ 
sariamente fora do âmbito e da 
carga das comunidades utópicas 
em causa. Nessa neo-ruralidade e 
na institucionalização das ecoaldeias 
a fuga utópica torna-se uma alterna¬ 
tiva racionalizada, normalizando o 
espaço comunitário e ilustrando a 
sentença: «atrás dos revolucionários 
vêm os administradores».™ 1 

Em contrapartida à homogenei¬ 
zação, o verdadeiro sentido alterna¬ 
tivo acaba por se definir quando, ele¬ 
gendo voluntariamente novos modos 
de vida, todas essas respostas rein¬ 
ventam à sua maneira a sua noção 
de comunidade alternativa. Lakabe, 
aldeia ocupada há cerca de 30 anos 

XXIV Gómez-Ullate, Idem: 351 

XXV Artosilla, 1999. II Encuentro de 
Ecoaldeas. Publicado em 16 Dezembro de 
2008 em www.ecoaldeas.org 

XXVI Victor Turner na sua análise da 
communitas citado por Gómez-Ullate: 96 
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em Navarra, intitula-se como um 
Pueblo XXYU «porque é uma opção ru¬ 
ral, dependente do silêncio, da luz e 
do ar puro, porque da natureza tem 
aprendido tudo aquilo que nos serve 
de alimento, nos nutre e nos faz 
crescer tanto por dentro como por 
fora»; «Alternativo porque, quando 
não se sabe o que fazer com o que 
não gostas, queres uma alternativa 
ainda que não saibas nada daquilo 
que queres fazer. Isto é, diz-se alter¬ 
nativa quando não se tem mais que 
intuições e sensações impossíveis 
de pôr ainda em palavras... Definir 
essa palavra, alternativo, tem sido e 
é o trabalho de anos, de muitas pes¬ 
soas, de muitas realidades postas em 
questão (...) Alternativo porque este 
planeta morre e não nos sentimos 
capazes de obviar essa grave situa¬ 
ção que como humanidade estamos 
vivendo. Porque é a nossa maneira 
de aportar novos conceitos a velhas 
situações.»™ 11 

UMA MATRIZ ANARQUISTA 

A ideia de comunidades al¬ 
ternativas resulta efetivamente da 
noção anarquista de que é possível 
construir uma nova forma de orga¬ 
nização social de baixo para cima, a 
partir do «simples para o composto». 
Kropotkine sintetizava precisamente 
«a forma da sociedade futura» pelo 
«livre desenvolvimento dos indi¬ 
víduos em grupos, dos grupos em 
associações, da livre disposição do 
simples para o composto segundo 
as necessidades e as tendências». 
A simplicidade desta formulação, 
base do ceticismo crítico que veio a 
merecer, assenta nas premissas quer 
da vontade individual, quer da frater¬ 
nidade e solidariedade. Pois são estes 
últimos valores que fundam a própria 

XXVII Mantemos o termo espanhol, 
uma vez que a tradução a aldeia parece-nos 
desvirtuar o seu sentido. 

XXVIII «Lakabe, 25 anos de presencia» 
artigo de Mabel/Lakabe publicado em 15 
Dezembro de 2008 em www.ecoaldeas.org. 


noção mais vasta de comunidade. 
Uma vez expressos pelo livre acordo, 
apoio mútuo e pela autogestão, estes 
valores dão corpo a uma comunidade 
de interesses e à reciprocidade das 
suas consequências de forma livre e 
equitativa. 

Uma noção assim declarada re¬ 
sulta numa perspetiva humanista de 
base: crendo no Homem como uma 
espécie sociável por (ou pela) natu¬ 
reza e cujo espirito gregário permite 
a evolução individual e coletiva. A 
deriva dessa evolução é determinada 
pelo modo e forma como se exercem 
as relações interpessoais e como nos 
posicionamos com os demais seres 
na natureza. Assim, se as experiên¬ 
cias comunitárias alternativas se 
apoiam nessa perspetiva, a pedra de 
toque das mesmas é o prescindir da 
mediação e da representatividade 
indireta, das formas de organização 
social que nos são dadas como um 
dado adquirido. 

A matriz anarquista é assim o 
ponto de referência ideológico das 
comunidades alternativas enquanto 
«modelos rurais de contestação» e 
propostas de organização social ba¬ 
seadas na associação voluntária. São 
evidentes as pontes históricas com 
o mutualismo de Proudhon, o coleti¬ 
vismo de Bakunine ou o comunismo 
libertário de Kropotkine, como são 
evidentes os laços de muitas das 
propostas comunitárias com princí¬ 
pios do anarquismo individualista. 
Em coerência com a natureza plural 
do anarquismo, poder-se-ia ainda 
situar esta matriz anarquista próxi¬ 
ma da ideia de Zonas Autônomas 
Temporárias, de Hakin Bay, pela afini¬ 
dade voluntária de um grupo de pes¬ 
soas não-hierarquizadas no sentido 
de maximizar a sua liberdade por eles 
mesmos numa sociedade atual até à 
ideia do municipalismo libertário, do 
comunismo libertário e da ecologia 
social de Murray Bookchin, acolhi¬ 
dos em muitas destas comunidades, 


expressando a comuna livre como 
unidade administrativa alternativa, 
assembleária e de índole vicinal e 
que resultaria numa confederação de 
municípios ou comunas livres, com 
vista à gradual rutura com o estado. 

DE QUE NASCEM AS 
COMUNIDADES? 

Qualquer Utopia nasce da 
Negação e da capacidade de pensar 
a Alternativa. Os pressupostos base 
destas comunidades foram sumaria¬ 
dos por Gómez-Ullate no desencanto 
e negação da cidade (o Sistema, a 
Máquina, a Babilónia) e na rutura 
com esse contexto sócio-cultural na 
busca de uma vida alternativa em 
todos os sentidos: do tipo de habita¬ 
ção, aos hábitos de vida em comum, 
à perceção alternativa da alimentação 
e do corpo, etc. E daí resulta não só 
um pensamento como uma moral 
alternativa. Esse desencantamento 
inicial é expresso na «correlação ne¬ 
gativa entre atitudes materialistas e 
o bem-estar subjetivo» e é subjacente 
à evidência de uma relação entre 
infelicidade crescente e o enfraque¬ 
cimento da estabilidade familiar, 
amizades e sentido de comunidade, 
aspetos que têm vindo a sofrer com 
a sociedade do consumo nos últimos 
50 anos.™ 

A adesão às comunidades corres¬ 
ponde sempre a uma repulsa da cul¬ 
tura da sociedade dominante, visando 
promover alternativas em grupo e em 
movimentos sociais. A materialização 
dessa escolha, enquanto um modo de 
vida comunitário e não um simples 
‘estilo’ de vida, implica sempre um 
fundamento individual, na busca de 
uma nova identidade tanto pessoal 
como coletiva. À posteriori a comu¬ 
nidade de Lakabe acentua como ao 


XXIX Esteves, Marta (2010) «Sustenta- 
bilidade e Bem-Estar Humano: Duas faces 
da mesma moeda? Estudo exploratório 
do bem-estar subjectivo em comunidades 
Intencionais que vivem segundo princípios de 
sustentabilidade»: 33 
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longo dos anos essa relação funda- 
cional da negação em coletivo e em 
comunidade pode evoluir: «demo- 
-nos conta de que o importante é 
criar a partir do único e original que 
existe dentro de cada pessoa deste 
planeta, e não por oposição a algo 
que não gostamos ou desagrada, ou 
que consideremos mau, delituoso, 
injusto, etc. Construímos a partir 
de pontos de partida novos e livres, 
libertos de convencionalismos sociais 
e misturamos ideias e espaços de for¬ 
mas antes inimagináveis. Aceitamos 
as nossas próprias contradições como 
um defeito inerente ao processo... 
e o processo é o que vivemos como 
se fora único!!». xxx 

A grande diferença na génese 
destas comunidades resulta ainda no 
facto dos critérios de adesão identitá- 
ria serem adquiridos e não adscritos: 
não é a profissão, nem a ligação ter¬ 
ritorial, nem a étnica, nem a familiar 
que os define, mas antes a sua ne¬ 
gação a tudo isso. XXXI Comunidades 
intencionais que funcionam como 
lugares de convergência, «pequenos 
parêntesis temporais e espaciais» que 
dotam de significado e identidade 
os seus membros, afirmando-se de 
modo coletivo e na ideia da unidade 
na diversidade: uma sinergia entre 
todos que permita levar a cabo os 
objetivos pessoais de cada um e do 
grupo.™ 11 

Sob esta motivação, juntam-se 
à matriz anarquista as mais diversas 
referências espirituais, filosóficas e 
imaginárias: da ecologia, ao budis¬ 
mo e outras religiosidades orientais, 
aos índios norte-americanos, à New 
Age, etc. - referências regra geral 
pautadas por uma linha milenarista 
que concede uma motivação missio¬ 
nária no anúncio de uma Nova Era, 
que resultará da rutura com a era 
decadente dos nossos tempos. Mas 

XXX «Lakabe, 25 anos de presencia» 

XXXI Gómez-Ullate, Idem: 30 

XXXII Algarvio, Idem 
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apesar da diversidade que pauta estas 
comunidades, é talvez possível assi¬ 
nalar um conjunto de características 
comuns, definidoras de uma identida¬ 
de coletiva e próprias de estratégias 
de sobrevivência que derivam desses 
processos entre a utopia, a realidade 
e a sua materialização. 

PRESSUPOSTOS BASE 

A trilogia desta utopia corres¬ 
ponde ao ideal revolucionário; ideal 
comunitário e ao ideal evolutivo 
(espiritualidade).™ 111 Procuremos 
sintetizar sob esse tríptico em pano 
de fundo algumas das caraterísticas 
mais comuns das comunidades al¬ 
ternativas, tal como o poderíamos 
fazer à luz dos princípios da «flor da 
permacultura» .™ IV 

Desde logo a primeira evidência 
que as caracteriza é o seu sentido 
pioneiro e voluntário, em que a cria¬ 
ção de base é o seu traço constitutivo. 
Começar do zero acaba por ser uma 
condição procurada para pôr mãos à 
obra, à construção de novos modos 
de vida materiais e morais. Assumir a 
responsabilidade das circunstâncias. 

Consequentemente o estar rela¬ 
tivamente afastados da sociedade ou 
mesmo o isolamento é intencional, 
pela desejada simbiose com a natu¬ 
reza que terá que envolver necessa¬ 
riamente esses comunidades. A re¬ 
duzida dimensão das comunidades 
é outra das características inerentes. 
Em média entre 5 a 25 pessoas, em 
poucos casos ultrapassando a meia 
centena xxxv , sendo idealizado um nú- 

XXXIII Gómez-Ullate, Idem 

XXXIV Estes equivalem a princípios 
éticos, cuja transmissão nos últimos anos tem 
sido veiculada - e teorizada - no âmbito das 
comunidades alternativas pelos Princípios de 
Design da Permacultura. O esquema da «Flor 
da Permacultura» aponta para sete campos 
cruciais: Posse da Terra e Governo Comuni¬ 
tário; Manejo da Terra e da Natureza; Espaço 
Construído; Ferramentas e Tecnologia; Cultura 
e Educação; Saúde e Bem-Estar Espiritual; 
Economia e Finanças. 

XXXV O relatório Gilman, percussor 
da Rede de Ecoaldeias apontava que estas 
comunidades são pensadas para 50 a 500 
membros. Na verdade as ecoaldeias de 


mero entre 50 e 100, suprindo a vida 
mais penosa de grupos demasiado 
pequenos e estimulando as aptidões 
de todos como as ligação comuni¬ 
tária.™^ Por isso, generalizando, 
uma ecoaldeia é definida como um 
estabelecimento concebido à escala 
humana xxxvn , necessariamente pe¬ 
quena para que todos se conheçam e 
para que a sua participação possa ser 
sempre direta. Por isso as habitações 
são complementadas com edifícios e 
estruturas de uso comunitário. 

Por esse motivo, a consciência 
de grupo é outra das suas definições 
básicas. Pela qual a individualidade 
caminha num equilíbrio entre a li¬ 
berdade pessoal e a responsabilidade 
para com os demais, uma vez que 
compartem entre si e num conjun¬ 
to de vivências sociais, um ideal 
comunitário expresso em respeito, 
interesse e apoio mútuo. A vida em 
comunidade significa a procura desse 
modelo ideal de convivência, logo ir¬ 
mandade, família ou tribo são nomes 
usualmente associados. Está em jogo 
uma tentativa de estabelecer um ‘pa¬ 
drão’ social alternativo, que obedeça 
ao princípio de como se fazem as coi¬ 
sas ser tão importante como as coisas 
que se fazem, pelo que o próprio 
processo é o fim e o objetivo em si 
mesmo. E uma vez que a sinceridade, 
a amizade, o respeito e o empenho 
são da maior importância, o desen¬ 
volvimento individual cruza-se com 
um desenvolvimento do grupo. Esse 
ponto é, regra geral, aquele onde 
menos indicações há para seguir ao 
longo do caminho. Razão porque é 
chamada a atenção em como esse 

maiores dimensões enunciada pela GEN 
(Rede Global de Ecoaldeias) acabam por ser 
de génese mais tradicionais e regra geral 
associadas a aldeias tradicionais em África ou 
na Ásia, sendo mais a gestão da mesma que 
é agora vertida nos parâmetros da GEN ou de 
ONG que nelas pretendem atuar como agentes 
de «desenvolvimento sustentável» 

XXXVI www.fortunaverde.eu 

XXXVII Ulisses (s.d.) «Por qué no ecoal- 
deas. Un espacio amplio para una comunidad 
difusa» (www.selba.org) 
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desenvolvimento não 
deve nunca adquirir 
um carácter compul¬ 
sivo ou dogmático, 
a modos de seita, 
como refere o projeto 
Fortuna Verde, res¬ 
salvando a necessida¬ 
de do grupo não se 
isolar do mundo e de 
ser mantida a priva¬ 
cidade e autonomia 
individual desde que 
não haja contradição 
com os estatutos co¬ 
letivos. xxxvm 

O Diretório de 
Comunidades Inten¬ 
cionais e Ecoaldeias 
na Europa diferencia 
pois as comunidades 
pelo seu nível de 
intensidade, compor¬ 
tando um vasto leque 
de formas possíveis: 
desde as baseadas 
no conceito de bairro até à comuna. 
Nesse último âmbito o conceito mais 
clássico de família tende a ser dissolvido 
socialmente no seio da comunidade. 
A postura face à família é um aspeto 
importante no entendimento comum 
destas comunidades uma vez que «a 
vida em comunidade implica, mais que 
uma inferência do público no âmbito 
do privado, uma extensão do privado 
no âmbito do público (...) Não se trata, 
no entanto, do modelo de família con¬ 
vencional o que quer designar o termo 
neste contexto, mas o de irmandade 
igualitária, de fraternidade, sem hie¬ 
rarquias, nem relações de domínio ou 
submissão, de horizontalidade». Noções 
que obviamente não resultam no idílio 
hippie estereotipado do peace and love 
entre as pessoas, mas essencialmente 
na tentativa de viver em sinceridade, 
resultando estes lugares quer em esco¬ 
las de altruísmo, como de conflitos. XXXIX 

XXXVIII www.fortunaverde.eu 

XXXIX Gómez-Ullate, Iderrr. 294; 341/342 


Essa intenção assenta essen¬ 
cialmente nos espaços comuns e 
nas decisões partilhadas, mas acaba 
por ser caricaturizada com maior ou 
menor peso nos círculos de mãos da¬ 
das, como podem ser em momentos 
íntimos de companheirismo. Nesse 
sentido convêm recordar como estes 
modos de vida, surgiram ofuscadas 
pelas conotações sexuais, coladas 
desde os anos 60/70 ao conceito de 
comuna e ao tema do amor livre, pelo 
que havendo ou não uma abertura 
sexual na comunidade essa surgiu 
como uma obsessão desde o olhar 
exterior. Não excluindo que se tal 
possa ser ainda hoje um motivo de 
atração, apesar da perda de atualida¬ 
de face à sexualidade de hoje, não há 
razão alguma para que este aspeto se 
destaque quando falamos de comu¬ 
nidades alternativas. O questionar 
da tensão entre o «amor-liberdade 
e o amor-posse», apresentando-o 


como promiscuidade 
sexual permanente 
e aceite é desvirtuar 
não apenas a ques¬ 
tão como o cenário 
maioritário onde 
simplesmente os 
casais predominam. 

Outra marca co¬ 
mum, e de distinção 
nas propostas das 
comunidades alter¬ 
nativas, prende-se 
com a importância 
da educação alter¬ 
nativa das crianças, 
motivo prioritário 
para a criação de 
boa parte destas. 
Antagonicamente 
em comunidades 
sem essa disposição 
prévia a presença de 
filhos entre os seus 
membros acaba por 
ser o momento cha¬ 
ve à prossecução da comunidade, 
pelo que funciona verdadeiramente 
como um eixo de distinção e orien¬ 
tador entre as mesmas. 

Central a qualquer comunidade 
é obviamente a sua forma de gover¬ 
nabilidade, tendo como orientação 
o modelo assembleário e a tomada 
de decisões por consenso. Toda a 
rutura com um funcionamento hie¬ 
rárquico ou por delegação, tal como 
determinado pelo sistema, tem lugar 
aqui. Rutura que mais uma vez se 
constrói e consolida ao longo de um 
processo e não simplesmente no 
verter de modelos teóricos. Resume 
esse processo a participação plural, 
a confiança, a transparência e a 
comunicação clara e direta no mo¬ 
mento da distribuição do conjunto 
de responsabilidades assumidas se¬ 
gundo os desejos e capacidades de 
cada um. E não há respostas únicas, 
pelo que cada comunidade constrói, 
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consoante as diferentes situações e 
níveis de confiança, os seus métodos 
decisórios (do consenso às maiorias 
amplas que respeitam a dissensão). 
Sem perder de vista que os conflitos 
e os dispositivos de poder, como 
Foucalt apontou, não estão apenas 
nas instituições visíveis e nos méto¬ 
dos de governabilidade, mas impreg¬ 
nados na trama de relações que se 
estabelecem no coletivo ou na posse 
de certos saberes em alguém. XL 

Acerca do assembleirismo 
muito se tem falado recentemente 
quando as praças e movimentos 
de indignados por todo o mundo, 
recuperaram como meta e método 
as assembleias populares. No micro¬ 
cosmo das comunidades alternativas 
a sua análise é obviamente distinta, 
uma vez que não são passageiras e, 
como apontou Iuri Algarvio, são in¬ 
dicadores da fase de desenvolvimen¬ 
to da comunidade e da sua perícia 
no uso da diversidade e das opiniões 
conflituosas de forma construtiva. 
E é nesse mesmo âmbito que tem 
vindo a ressurgir todo um léxico, e 
uma renovada ‘ciência politica’ que 
disponibiliza cursos com vista à ‘fa- 
cilitação’ da comunicação, processos 
de tomada de decisões e resolução 
de conflitos. XLI 

Perante estas propostas de 
organização, resultaria espectável, 
por sua vez, que o tema da pro¬ 
priedade privada versus coletiva 
fosse prioritário, mas na verdade as 
duas formas coexistem no universo 
das comunidades. Juridicamente a 
coletivização, quando existe, re¬ 
corre normalmente a modelos de 
cooperativas ou associações. O que 
é, isso sim, central é a distribuição 
equitativa da riqueza comunitária. 
O pressuposto de base é de que 
«o espaço vital de uma comunidade 
sustentável não possa ser nem uma 


XL Ulisses, Idem. 

XLI Algarvio, Idem : 47-53 


soma de parcelas individuais, nem 
um único espaço comum em que 
se dilui toda a iniciativa individual. 
O dito espaço terá que ser apropria¬ 
do e reapropriado continuamente 
por aqueles que o habitam de formas 
e relações múltiplas que haverão 
de mudar com o tempo. Esta ideia 
de ‘apropriação’ do espaço é funda¬ 
mental para poderem-se conjugar 
as aspirações individuais com as 
comunitárias, rompendo assim com 
o falso antagonismo entre igualdade 
e liberdade.» XUI 

Quanto à questão económica da 
comunidade esta orienta-se pela bus¬ 
ca da auto-suficiência, resultante 
quer da referida partilha de tarefas 
e do dinheiro gerado, quer do grau 
de controlo sobre os seus recursos. 
Por isso, a auto-suficiência é regra 
geral colocada não no sentido total, 
mas essencialmente no patamar 
que garanta a subsistência básica e 
uma viabilidade financeira que não 
dependa a longo prazo do exterior e 
que contribua coletivamente - traba¬ 
lho para todos - para a criação dessa 
riqueza comum. Já a comunização 
e a partilha económica é um aspe¬ 
to que varia entres comunidades. 
Poderá haver um modelo em que 
cada membro é responsável pelo seu 
próprio rendimento, mas contribui 
para a bolsa coletiva com uma quan¬ 
tia estipulada; como um modelo em 
que a maior parte ou mesmo todos 
os rendimentos adquiridos através 
de empresas ou atividades coletivas 
revertem para a comunidade. Entre 
estas posturas aplicam-se outros 
formatos híbridos, contemplando 
por exemplo a remuneração pelo tra¬ 
balho no coletivo, enquanto outros 
trabalham fora, vindo a contribuir 
todos eles para os gastos comuns. XLm 

O posicionamento perante o 
trabalho acaba por ser assim um 


XLII Ulisses, Idem. 

XLIII Algarvio, Idem: 58, 59 
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elemento fulcral que define as 
comunidades alternativas. Porque 
«o mais contracultural não é, no fim 
de tudo, fumar canudos, celebrar 
cerimónias, andar nú pelo campo 
nu ou viver num tipi. O contracul¬ 
tural por excelência é não ir mais 
trabalhar nas segundas-feiras. (...) 
O que para a maioria das vidas 
convencionais é o mais desejável: 
um emprego assalariado fixo e es¬ 
tável (...) nas vidas contraculturais 
é recusado». Já o momento chave 
acontece quando a opção da auto¬ 
nomia do tempo e do trabalho tem 
de lidar com a ‘precariedade’ ou a 
‘austeridade’. E para que possamos 
entender o sentido aqui destas duas 
palavras emblemáticas dos nossos 
dias, tomem-se como antónimo do 
materialismo que se rejeita XLIV e que 
só podem ser aceites e entendidos 
no momento em que essas condi¬ 
ções não são um limite imposto. Para 
lá de um limite, como refere Iuri 
Algarvio «a simplificação do modo 
de vida representa uma transição, 
não para um modo de produção mais 
avançado mas para um modo mais 
avançado de consumo.» XLV 

Pelo que tão pouco se trata de op¬ 
tar por uma vida desprendida de traba¬ 
lho, mas por se optar por uma distinta 
conceção do tempo, do presente, do 
passado e do futuro. Uma economia 
que obedeça à máxima: trabalhar para 
viver e não viver para trabalhar. XLVI 
O trabalho associa-se à ferramenta, 
instrumento ao serviço da pessoa 
integrada na coletividade e não ao 
serviço de um corpo de especialistas 
e técnicos. Fala-se antes de ofícios e a 
crítica à máquina é contemporânea e 
devidamente contextualizada. Refere 
o projeto Fortuna Verde que «não 
é o ser humano que estipula como 


XLIV Ver Patrick Marcolini, «Para Uma 
Civilização do Gesto Nobre», Alambique n° 3, 
2011 
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a máquina é usada, mas a máquina 
que regula o trabalho do ser humano. 
Há assim campos da nossa vida onde 
a máquina é o critério, enquanto 
este deveria ser o ser humano. Os 
instrumentos por outro lado são um 
prolongamento do ser humano, este 
é sempre o mais importante. (...) 
Na nossa aldeia preferimos o uso de 
instrumentos ao de máquinas. Além 
disso, desta forma, somos estimula¬ 
dos a praticar ofícios. A alegria no 
trabalho e o orgulho pelos resultados 
alcançados são formas intrínsecas de 
remuneração que revemos no nosso 
trabalho.»™ 1 

Assinala-se ainda o ecologismo 
como a força motriz por excelên¬ 
cia que enforma o quadro teórico 
das comunidades alternativas. 
Pretendem-se constituir exemplos 
de modos de vida sustentáveis e 
descentralizados; modelos habita¬ 
cionais; energéticos e de produção 
alimentar, assumindo-se uma parte 
destas comunidades como centros de 
pesquisa, experimentação e de ofer¬ 
ta de formação nessas áreas. É o caso 
da Tamera que pretende «ser um 
modelo, um projecto de pesquisa e 
de formação, no âmbito do ‘Campus 
Global’, para a renaturalização do 
terreno, para a auto-suficiência ali¬ 
mentar de uma comunidade maior e 
para o desenvolvimento de uma eco¬ 
logia para Aldeias Globais Futuras». 
Nesse sentido anunciam que uma 
nova área de trabalho a desenvol¬ 
ver será «o estabelecimento de uma 
auto-suficiência regional através da 
criação de rede de parceiros no 
Alentejo (...) aos poucos e poucos 
queremos renunciar ao consumo e 
utilização de alimentos, de energia, 
e de outros bens oriundos da circu¬ 
lação global e substitui-los por bens 
da nossa própria produção ou da 
região. » XLVm 


XLVII www.fortunaverde.eu 
XLVIII www.tamera.org 


Por fim, como premissa co¬ 
mum destas comunidades intencio¬ 
nais está aquilo que tem vindo a 
ser designado de espiritualidade, 
no sentido do ideal evolutivo: um 
crescimento interior cujo processo 
de desapego material é ponto de 
contacto entre princípios laicos e es¬ 
pirituais, dado que os valores morais 
estão acima das preocupações eco¬ 
nómicas (a ecologia acima da econo¬ 
mia). Assim, estas comunidades são 
verdadeiros «cenários de batalhas 
morais» onde as regras de estilo de 
vida são moldadas por um sentido de 
espiritualidade. Este nasce da crise 
das representações e da rutura do 
homem como um projeto histórico 
(na conceção marxista e liberal) e 
no cenário catastrofista do planeta. 
Com a secularização das crenças re¬ 
ligiosas tradicionais, ampliada a uma 
secularização dos grandes discur¬ 
sos politico-ideológicos, o homem 
moderno «volta-se sobre si mesmo 
e torna-se mais uma testemunha 
que ator da vida contemporânea», 
pelo que a espiritualidade pretende 
recuperar os vínculos perdidos e a 
dessacralização do mundo, visando 
preencher o vazio deixado por uma 
sociedade materialista.™ 

Esta necessidade resulta em 
múltiplas formas de entender e viver 
o que se considera como sensibili¬ 
dade espiritual. Por conseguinte, 
essa busca de sentido resulta muitas 
vezes na aceitação fácil, superficial 
e negligente de entidades abstratas 
e explicações irracionais do mundo, 
da natureza e do universo, chegando 
a tocar o absurdo. Nesse processo 
recupera-se sem questionar o fol¬ 
clore e a imagem difusa de práticas, 
rituais e doutrinas religiosas que 
têm como objetivo preencher o va¬ 
zio deixado pela alienação do mundo 
moderno. Na ausência de vontade 
crítica e recusa de mediadores para 


XLIX Gómez-Ullate, Iderrr. 48-50; 255 


Algumas 
comunidades 
espirituais 
apresentam-se 
insidiosamente 
como tugares 
de cura» e ao 
mesmo tempo 
cultivam entre 
os seus membros 
códigos de 
conduta e 
obediência nâo 
assumida. Isto 
nâo significa 
porém que 
devamos 
menosprezar 
ou esvaziar 
de sentido a 
espiritualidade. 
Ela pode ser 
entendida como 
conkecimento» 
observação» 
entendimento 
intimo da 
natureza e dos 
fenómenos» 
desde que tiberta 
de sistemas 
de crença» 
sacerdotes» 
gurus e outros 
especialistas. 


ífriE3iliÍ 

* 5-2013 


23 


DESIGNRUIM.WORDPRESS.COM 



qualquer experiência sensorial, sur¬ 
ge um mercado amplo de literatura 
esotérica, acompanhada pela orien¬ 
tação de gurus e sistemas de crença 
que trazem consigo explicações, 
respostas e modelos messiânicos 
de acordo com o perfil do crente. 
Esta perspetiva da espiritualidade, 
em vez tornar o individuo soberano 
da sua própria experiência, torna-o 
dependente, manipulável e súbdi¬ 
to. Assim se entende como algumas 
comunidades espirituais se apresen¬ 
tam insidiosamente como lugares de 
cura, e ao mesmo tempo cultivam 
entre os seus membros códigos de 
conduta e obediência não assumida. 
Isto não significa porém que deva¬ 
mos menosprezar ou esvaziar de 
sentido a espiritualidade. Ela pode 
ser entendida como conhecimento, 
observação, entendimento íntimo 
da natureza e dos fenómenos, 
desde que liberta de sistemas de 
crença, sacerdotes, gurus e outros 
especialistas. 

É por isso importante frisar 
a ‘aconfessabilidade’ e o respeito 


pelas opções religiosas individuais 
como um ingrediente necessário a 
qualquer comunidade. Recusando 
a obrigatoriedade de «como (aspi¬ 
rantes a) habitantes de chegar a 
acordo nos nossos pontos de partida 
quanto à espiritualidade, antes de 
podermos tomar decisões sobre as 
nossas condições concretas de vida 
e de trabalho», pelo que esse será 
o aspeto de menor relevância duma 
comunidade, cujos «pontos de par¬ 
tida comuns sobre a vida e o traba¬ 
lho têm a sua origem em diferentes 
convicções nos campos espirituais 
religiosos ou humanitários». Razão 
pela qual sendo as questões de or¬ 
dem espiritual pessoais, não devem 
definir primariamente a forma e 
o conteúdo da vida quotidiana na 
comunidade. Recusando a neces¬ 
sidade dum pensamento único «a 
espiritualidade não se pode ou deve 
incorporar numa espiritualidade da 
aldeia » L . Pelo contrário em Tamera 
a espiritualidade ‘comum’ assume a 
primazia, embora querendo matizar 


L www.fortunaverde.eu 


que não existe nenhuma religião 
nem conceção do mundo obriga¬ 
tórias, mas sim uma visão comum 
que define o carácter espiritual de 
Tamera. Desta visão comum fazem 
parte o prazer de construir e o de 
desenvolver uma nova forma de 
pensar, ser, sentir, estar e fazer 
como resultado do respeito perante 
a Vida, da participação na Criação, 
da solidariedade com todos os seus 
seres e do respeito por todos os 
animais. LI Neste caso, sendo um 
projeto idealizado por um grupo 
restrito de pessoas [Fundadores] 
e baseando-se em conceitos filo¬ 
sóficos por eles aceites como os 
corretos, o sucesso da comuni¬ 
dade é antes de mais o sucesso 
das suas próprias perspetivas em 
relação a esses conceitos. Isto em 
relação ao ser humano, à nature¬ 
za, à espiritualidade, ao sentido 
de comunidade. Cria-se aqui um 
artificialismo que é de certo modo 
a característica comum das seitas. 
A coesão da comunidade sobrepõe-se 


LI www.tamera.org 
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à necessidade de questionar aquilo 
que é tido como certo, correto, 
absoluto. Arriscaríamos assim a 
classificar esse tipo de comunidades 
como modelos rígidos, por oposição 
a outras formas de interagir com o 
diverso, o relativo, o espontâneo no 
sentido de experiência dinâmica, 
e em boa parte a isso se deve a 
dificuldade em se criarem laços e 
se integrarem com as gentes em 
seu redor. 

Pertença do foro íntimo difi¬ 
cilmente expresso em palavras, a 
espiritualidade é semelhante à di¬ 
ficuldade em explicar a alguém o 
sabor do vinho novo, dificuldade 
«em si nada de grave. (...) É sufi¬ 
ciente provarmos o vinho juntos e 
sabermos quanto nós e os outros 
apreciamos cada copo. Assim deve¬ 
ria ser também com a espiritualida¬ 
de. Saber que ela está presente, e 
não necessitar da confirmação dos 
outros para poder saborear a sua 
riqueza.» 111 

Apresentadas estas diferentes 
conceções, o que haverá a destacar 
é talvez o que está por detrás da 
‘busca espiritual’, seja ela mais ou 
menos ritualizada. Isto é a crença 
de que todo o ato pessoal se reflete 
no conjunto; o sentido holístico 
em função do conjunto e entidade 
universal que amiúde se designou 
de Mãe Terra. Esse conceito surge 
como o referente máximo de todas 
esses lugares alternativos, comu¬ 
nidades em alerta e em defesa da 
Terra, num reposicionamento que 
foi sugerido tratar-se de uma mudan¬ 
ça de uma posição antropocêntrica a 
uma posição geocêntrica. E é nesses 
termos que as comunidades alterna¬ 
tivas se apresentam como modelos 
sociais holísticos em alternativa às 
tendências de uma sociedade mo¬ 
derna fragmentada. 1111 


Lll www.fortunaverde.eu 
LI II Algarvio, Idem : 39 


A QUEBRA DAS COMUNIDADES 

Tão importante como a síntese 
das principais características que 
motivam e formam as comunidades 
alternativas, é o conjunto de tensões 
e fatores regra geral apontadas ao 
seu fim ou à alteração dos projetos 
iniciais. Até porque, como referiam 
as gentes de Lakabe nos seus 25 
anos: «desenhar uma mini sociedade 
na cabeça é relativamente fácil e 
muito engrandecedor para o ego, 
trata-se de «ajustar todas as peças», 
mas as pessoas não são peças de um 
puzzle e quando pomos as coisas a 
andar toda a montagem vem por aí 
abaixo. Em Lakabe vivemos esse 
processo repetidamente e mesmo 
assim temos continuado a avançar, 
às vezes às cegas, até um espaço 
onde possamos recriar o quotidiano, 
mas dentro de coordenadas diferen¬ 
tes que possibilitem a liberdade do 
indivíduo sem destroçar o grupo e o 
projeto que nos uniu no seu momen¬ 
to e que continuamos a desejar que 
nos una também agora». LIV 

Como em qualquer grupo hu¬ 
mano, o peso do tempo e das rela¬ 
ções interpessoais é a dinâmica que 
acima de tudo preside e determina 
a evolução destas comunidades. 
A convivência entre casais e a pre¬ 
sença de filhos são fatores-chave. 
Igualmente o são as tensões inter- 
culturais, ideológicas e de géneros, 
como as tensões geracionais, ou en¬ 
tre os residentes fixos e os visitantes 
de passagem. Tensões que vem ao de 
cima e requerem uma ‘negociação’ 
que o ‘cada um por si’ não estava 
habituado. O necessário abandono 
das posturas e comportamentos 
hierárquicos nem sempre acontece 
e a sua persistência condena boa 
parte destes projetos. Tensões na 
partilha do trabalho diário e na res¬ 
ponsabilização da sua continuidade; 
tensões no encontro das diferentes 


LIV «Lakabe, 25 anos de presencia» 


predisposições espirituais com as 
mundanas; de posturas vegetarianas, 
veganas ou carnívoras; de tecnofóbi- 
cos com tecnolizados; de consumi¬ 
dores de álcool e outras drogas com 
ascetas etc. Todo um conjunto de 
embates que, no entanto, apontam 
para a sua própria solução, pois o 
respeito pela diversidade parece 
ser necessariamente o único meio 
para garantir a perdurabilidade, uma 
vez que toda a comunidade fechada 
acaba por se extinguir. 

José Pedro Raposo, quando nos 
falou da breve experiência comu¬ 
nitária do Monte do Carvalheiro 
(Ferreira do Alentejo), dava conta do 
problema da urbe ao campo, nesse 
«caminho diferente que é ligar-se à 
natureza, que é uma visão romântica 
do campo e da natureza, uma coisa 
que me faz bem, que me faz evoluir 
espiritual e tal... Quando chegam 
ao campo não se apercebem que é 
uma estrutura que é preciso man¬ 
ter e cuidar, que é uma estrutura 
produtiva. E, pior ainda, se essa 
estrutura por exemplo está ligada 
com coisas do passado. A pessoa tem 
que chegar ao campo, ou a um sítio, 
e tem de perceber o que é que foi a 
existência desse sítio neste último 
meio século, perceber se há uma 
dinâmica de mudança e tem que de 
alinhar nisso, energeticamente tem 
que se envolver nisso para mudar, 
para criar o sonho! compreendes, a 
utopia... (...) Foi óbvio, as pessoas 
apercebem-se do trabalho que há 
para fazer e do que é que está em 
causa nisto tudo e que é preciso 
evoluir ao nível das relações inter- 
-pessoais, e isso acho que assusta 
muito». LV 

O mesmo problema verifica-se 
de forma muito marcante no que 
respeita às origens culturais dos 
seus membros. As atitudes cultu¬ 
rais aportam diferentes relações, de 

LV Monte do Carvalheiro: Ruralidade e 
Civilização... Alambique n° 2, 2009 
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convivência ou tensão em redor das 
comunidades. E o mais recorrente 
no caso português é que estes se 
revestem para os locais numa espé¬ 
cie de missionários contraculturais, 
que podem gerar de encontros po- 
tenciadores de comunidades, como 
fricções acentuadas, conflitos por 
vezes acentuados pelo desinteresse 
pelo fator humano existente nos 
lugares. O que muitas vezes não 
passa só por não aprenderem a 
língua local. A relação com a co¬ 
munidade envolvente é nesse âm¬ 
bito um aspeto essencial. Quando 
a demonstração da diferença e da 
alternativa se fecha em si mesma 
torna-se impossível ultrapassar a 
natural e lógica colisão dos modos 
de vida que se dá entre os ‘locais’ 
e os ‘estrangeiros’. 

Equilibrar o isolamento com 
essa abertura é um esforço cons¬ 
tante, mas essencial. Os grandes 
desafios à continuidade das comu¬ 
nidades operam-se assim, não ape¬ 
nas nos processos de grupo, e nas 
relações interpessoais mas em igual 
medida e nas interacções sociais. 

LUTA E RETIRO 

Ao longo destas linhas temos 
vindo a acentuar, deliberadamen- 
te, um pressuposto de ideal revo¬ 
lucionário na base das comunida¬ 
des alternativas. Desde a matriz 
anarquista até à matriz espiritual 
pacifista, vimos como anunciam 
o ‘fim dos tempos’ e necessidade 
de ‘novos tempos’. Um discurso 
da crise de sentido da sociedade 
ocidental, esgotadas as ‘banalidades 
de base’ do quotidiano consumis- 
ta. Consciente do vazio provocado 
pela quebra de valores, tradições 
e conhecimentos ancestrais. Fruto 
do sufoco do pensamento único e 
sem perspetivas face a um beco sem 
saída de uma sociedade de puro 
sentido produtivista e económico. 


Se até aqui 
o campo 
de batalka 
guiava-4e pelo 
enfrentamento 
ciático da4 
ten4ôe4 que 
a4 cidades em 
4i geravam» 
ká koje uma 
nilida mudança 
na^ fronteiras 
dessas lutas 
e a agenda do 
campo» do rural 
e da natureza 
estão a deitar 
abaixo os muros 
da cidade 
engrossando 
um movimento 
de regresso à 
terra. 


As propostas alternativas des¬ 
tas comunidades entram assim no 
vasto espetro que se apelidou de 
movimentos sociais, resultando 
nos tempos mais recentes como 
algumas das desejadas referências 
à concretização e à continuação das 
praças e das democracias diretas 
reivindicadas pelos Indignados e 
occupys, um pouco por todo o lado. 
O ideal revolucionário das 


assembleias populares e a auto-or¬ 
ganização apartidária que fermenta 
nas cidades pede algo mais do que 
a sua mera expressão nas ruas. E é 
ao rural que em boa parte o urbano 
indignado vai buscar as novas guias 
de referência para ensaiar uma 
nova forma de convivência e uma 
nova urbe, reclamando o espaço 
público, os lugares devolutos para 
hortas comunitárias e o potencial 
assembleário da vizinhança. Se até 
aqui o campo de batalha guiava- 
-se pelo enfrentamento clássico 
das tensões que as cidades em si 
geravam, há hoje uma nítida mu¬ 
dança nas fronteiras dessas lutas e 
a agenda do campo, do rural e da 
natureza estão a deitar abaixo os 
muros da cidade engrossando um 
movimento de regresso à terra. Os 
bairros querem voltar a ser aldeias 
dentro da cidade, querem renascer 
comunidades nas vilas e ilhas em 
Lisboa e no Porto. 

O que não é exatamente uma 
novidade. Já as comunidades al¬ 
ternativas desde os anos 60/70 
apontavam o leme ao novo ideal 
revolucionário pós-industrial: 
Libertar a Terra, tal como já antes 
aclamara o naturismo libertário nos 
alvores desta sociedade tecnológica 
e industrial. E essa base ecológica, 
apesar de prontamente apropriada 
pelo Sistema, é hoje imperiosa 
referência do anarquismo, que 
ganha força precisamente pela sua 
vertente radical ‘verde anarquista’. 
Tal como participa na esquerda ra¬ 
dical ou parlamentar, não excluindo 
igualmente o seu uso pela extrema- 
-direita (eco-fascismo), e claro, re¬ 
sultando no alicerce de qualquer 
seita milenarista ou neo-humanista. 
As propostas utópicas comunitárias 
de uma nova forma de organização 
social implicam por um lado a ne¬ 
cessidade de lutar e nos opormos 
a qualquer agressão à ‘Mãe Terra’ 
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(Gaia) nestes tempos de decadência; 
e por outro lado, a condição de que 
só é possível apreender esse ideal 
revolucionário com a reivindicação 
espiritual de que todo o ato pessoal 
é um ato político. 

As comunidades alternativas 
recuperando em boa parte enun¬ 
ciados individualistas libertários 
e uma vez associadas à noção da 
ecologia profunda, procuraram ul¬ 
trapassar o desalento e a ressaca das 
experiências de massas comunista. 
Um volte de face à postura clássica 
do ideal revolucionário classista e 
puramente economicista, ou sim¬ 
plesmente recusando a luta de clas¬ 
ses como motor de mudança social 
ou revolução. E é nesse pano de 
fundo que se opera nos membros 
das comunidades alternativas um 
comportamento que oscila entre a 
Luta e o Retiro, sobretudo assente 
nessa ultima posição de resguardo. 
Mesmo que possam reconhecer as 
‘lutas de classes’ e a ‘guerra social’ 
elegem outro ‘campo’ de oposição, 
no seu duplo sentido literal se vir¬ 
mos que é do contexto ‘urbano’ que 
estas comunidades se afastam. Estes 
termos - Luta e Retiro - tomados 
de Gómez-Ullate, são «duas formas 
fundamentais de manifestação do 
desencanto, de articulação da nega¬ 
ção, da progressão da rutura. Ambas 
são contracultura, atentam contra 
os valores dominantes e as regras 
do jogo, mas propõem alternativas 
aparentemente antitéticas, substi¬ 
tutivas», determinando «uma linha 
clássica e recorrente do debate entre 
os grupos e as pessoas que encarnam 
uma e outra opção». LVI 

Regra geral, o Retiro perma¬ 
nece no âmbito das comunidades 
alternativas, como a demonstração 
e o exemplo prático da alternativa, 
equivalente assim à Luta. As ‘vibra¬ 
ções positivas’, ou a ampliação do 

LVI Gómez-Ullate, Idem: 129 


‘amor curativo’, esteve sempre em 
menor ou maior medida presente na 
semântica religiosa ou moralizante 
destes lugares: enquanto comunas 
da Luz ou do Clarão, focos de ex¬ 
pansão dessa luz e energia positiva; 
como nos propósitos terapêuticos 
dos círculos das comunidades al¬ 
ternativas ou nos «Magicai Healing 
Centers» como são entendidas al¬ 
gumas Ecoaldeias (ex. Findhorn) ou 
os «biótipos de cura» como Tamera. 
A diferença destes últimos com os 
primeiros é que o envolvimento em 
ativismos mais abrangentes é sem¬ 
pre secundário a esses pressupostos 
espirituais. O que significa voltar 
à velha questão: como e com que 
métodos podemos mudar o Sistema? 

Por isso o significado de comuni¬ 
dades alternativas enquanto projetos 
de transformação social ressurge hoje 
como aspeto central a esse debate. 
E no campo, na ruralidade, terreno 
desta nossa abordagem, parece ter- 
-se chegado a um ponto crucial que 
exige pensar o posicionamento entre 
a Luta e o Retiro. 

Nesse desafio há antes de tudo 
mais, que sair do beco do costume 
acerca do uso da violência, advogan¬ 
do o sentido pacifista de ‘Retiro’ e 
espiritualidade e energia positivas 
contra qualquer ‘Luta’ que impli¬ 
que um confronto violento seja em 
reação ou em ação. O que no nos¬ 
so entender passa por ultrapassar 
essa dicotomia cega de outorgar a 
consciência positiva apenas a quem 
negue o uso da violência, omitindo 
que isso não é o mesmo que recusar 
a violência como modo de vida. Os 
dois modelos de contestação não po¬ 
dem mais ser tomados como opções 
distintas, uma vez que tal anula a 
eficácia dos seus objetivos comuns. 

Se estas comunidades ou ecoal¬ 
deias não incorporaram a luta social 
apenas acentuam a ideia que existe 
um mundo separado de pessoas 


completamente distintas. E essa é 
a linha de distinção com as seitas 
religiosas ou políticas que proclamam 
o lado puro separado do impuro, e 
esse ‘purismo’ apenas sabe sobre¬ 
viver no seu constante isolamento, 
celebrando qualquer deserção como 
um seleção dos mais iluminados. Um 
viajante pelas comunidades alterna¬ 
tivas nos anos 70 na índia falava da 
sensação «de um paraíso no meio da 
terra. Um paraíso de pessoas loiras, 
bem nutridas, amorosamente enla¬ 
çadas, sempre vestidas de laranja e 
cores terrosas, e distantes ao que se 
passava na índia real, cujos dramas 
fervilhavam em torno deles. (...) 
Em contrapartida à ação política, os 
adeptos de Rajneesh previam trans¬ 
formações individuais, revoluções no 
interior do próprio indivíduo, a partir 
de seu próprio movimento, sem que 
ninguém determinasse de fora esta 
transformação. Uma visão destas 
permite olhar com calma a pobreza 
da índia e seguir olimpicamente em 
busca do Nirvana».™ Infelizmente 
a mesma sensação desperta-nos nos 
dias de hoje em alguns recantos de 
Portugal. 

Por cá, Tamera sentiu que «após 
muitos meses de revoltas massivas 
contra o capitalismo global» havia 
necessidade de um «levantamento 
mundial por uma revolução positiva 
e para construir uma nova perspetiva 
para lá do colapso do atual sistema», 
proclamando uma «revolução susten¬ 
tável». A maneira de não ficar atrás e 
embarcar neste processo alargado de 
revoltas é de acordo com este grupo 
pacifista celebrar, como aconteceu 
no passado dia 9 de Novembro de 
2012 um Global Grace Day, em que 
as «pessoas por todo o mundo irão 
erguer-se pela perspetiva de um mun¬ 
do sem guerra», celebrando «o dia 


LVII Gabeira, Fernando (s.d.) Vida Alterna¬ 
tiva - Uma Revolução do Dia a Dia. [Adaptação 
de uma conferência de 1984] (www.gabeira. 
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da revolução gentil, o dia de ação do 
Movimento para uma Terra Livre». 
Na verdade os objetivos apresenta¬ 
dos nos termos em que «abandonar o 
capitalismo significa construir novas 
estruturas de vida concretas. Água, 
alimento e energia estarão gratuita¬ 
mente disponíveis a todos os seres 
humanos, se seguirmos a lógica da 
natureza e abandonarmos a lógica do 
capital. Pela perspetiva de um país 
autónomo, rico e livre!» fazem parte 
de uma linguagem coincidentes com o 
discurso generalista destas comunida¬ 
des, tal como o temos vindo a referir. 
Mais do que um movimento, este 
evento promoveu nessa ocasião uma 
«peregrinação política em Portugal 
com o lema: terra nova a despertar», 
pedindo em peregrinação a perspetiva 
de um «Portugal livre e autónomo, 
que se liberte a si mesmo das garras 
da globalização através da construção 
de estruturas de vida descentralizadas, 
modernas economias de subsistência 
e comunidades funcionais».™ 

Independentemente de tamanha 
iniciativa não ser minimamente ori¬ 
ginal num ano em que o santuário 
de Fátima bateu recordes de pere¬ 
grinações, ou para lá do respeito à 
tomada de posição individual pacifista, 
a questão está em que ao afirmar-se a 
mudança por uma ‘revolução gentil’ 
insiste-se no impasse em conciliar 
Luta e Retiro. O que obviamente 
levanta a questão da premeditação 
dessa opção e da inércia que pro¬ 
move. Fátima serviu claramente os 
propósitos ideológicos do fascismo 
no amestramento e criação de um 
povo de brandos costumes, sobre o 
povo insurreto e operário do inicio 
do século. Querem os missionários 
da Nova Era subir ao altar às custas 
dos precários alternativos? A ques¬ 
tão em aberto reside desse modo no 
posicionamento das comunidades al¬ 
ternativas com as lutas que se operam 

LVIII http://www.facebook.com/Movemen- 
tforaFreeEarth 

munia 

* 5-2013 


28 


no «colapso do atual sistema», como 
referem. Questão de não somenos 
importância precisamente porque 
estas comunidades são ou podem ser 
modelos de inspiração à sobrevivência 
de todos. O que já está em causa. 

ALTERNATIVAS OU MAIS 
DO MESMO? 

Outra questão que não podemos 
omitir respeita aos parâmetros capita¬ 
listas que se formaram em torno do 
‘eco’ e das práticas sustentáveis, e que 
hoje tanto são a cara das comunida¬ 
des alternativas como são a ponta do 
alicerce e salvação da indústria e do 
capitalismo mais puro. Estas pautas 
inauguradas pelos revolucionários de 
ontem, derivaram para a oferta e exclu¬ 
sividade de uns poucos, pelo que não 
basta uns tantos ‘eco princípios’ para se 
formular um modelo alternativo válido. 
Este tem de considerar a acessibilidade 
seja das tais tecnologias ‘amigas do 
ambiente’, seja dos conhecimentos an¬ 
cestrais, a todos e não a uma minoria. 
Resultará sempre num engano quando 
a disponibilização dessas práticas, for¬ 
mações, conhecimentos, modelos e 
inventos for formulada e colocada para 
fora pelas comunidades alternativas 
segundo a mesma lógica mercantilista, 
especuladora e tecnicista do sistema 
capitalista. Pelo contrário não será uma 
limitação se as pessoas com conheci¬ 
mentos específicos no âmbito dessas 
comunidades colocarem cá para fora 
todo esse manancial, assim como os 
seus recursos e derivados, segundo a 
lógica dos modelos cooperativistas e 
não lucrativos. 

Esses são já passos que têm vindo 
a ser ensaiados nos vários caminhos 
delineados na diversidade dos movi¬ 
mentos críticos do crescimento. Todos 
eles partilhando a importância das 
pequenas estruturas alternativas que 
dentro da macroestructura capitalista, 
já Abraham Guillén, na sua Economia 
Libertária, qualificava de ‘economia 
de transição’: em nada haver com uma 


economia estritamente comunista e 
centralizada e burocratizada, mas 
visando pequenas economias locais 
com os seus próprios sistemas de 
produção e de intercâmbio até econo¬ 
mias regionais e supra regionais, com 
características distintas e adequadas 
a cada nível (como está na base dos 
sistemas trocais, de moedas próprias 
etc.). LIX Por outro lado numa época 
pós-industrial, uma visão alternativa 
do mundo passará também pela ‘téc¬ 
nica’: inventar, reciclar, transformar. 
Mas ao transformar-se a visão alterna¬ 
tiva do mundo em simples técnica, o 
sistema capitalista procurará reduzir 
ou neutraliza a própria capacidade de 
transformação dessas práticas geradas 
nas comunidades alternativas. O que 
significa reconhecer que a força do 
novo invento e técnica está na sub¬ 
versão, e a renovação do capitalismo 
na anulação desse efeito. 

Por fim estas comunidades 
enquanto modelos de um futuro e 
‘campos globais’ de conhecimentos 
e experiências devem olhar à forma 
como é feito a passagem do testemu¬ 
nho. Cobrando taxas, estadias e certi¬ 
dões a um voluntário de um qualquer 
campo de trabalho e aprendizagem 
não foge da reprodução do atual sis¬ 
tema de exploração capitalista. Tal 
como ocorre com a oferta de uma 
educação alternativa, a facilitação dos 
conhecimentos alternativos tem vindo 
cada vez mais a ser determinada pela 
bolsa e capacidades financeiras dos 
alternativos . Algo, óbvio e tendencio- 
nalmente elitista. Essas comunidades 
e ecoaldeias ao pretenderem transfor- 
mar-se em universidades, submetem- 
-se e desvirtuam a sua universalidade 
pelo crivo hierárquico da academia; 
e ao pretenderem agir como técnicos 
e agentes locais segundo as pautas 
tradicionais das ONG’s - dependendo 
como a Global Eccovillage NetWork 
de programas de financiamento e 
programas sobre sustentabilidade e 
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desenvolvimento determinados pela 
União Europeia, Nações Unidos e 
outros - perdem qualquer ímpeto de 
transformação que mais não seja que 
a gestão da catástrofe. São administra¬ 
dores e não revolucionários. E disso 
se tratam, para lá de todas as boas 
intenções, os chamados educadores 
dentro do movimento das ecoaldeias 
na Next Generation of Ecovillages e 
no programa Educação em Design de 
Ecoaldeias da GEN. Veja-se o caso do 
Japão, onde a introdução de pretensas 
ecoaldeias partiu da contratação de 
uma equipa de 8 recém licenciados, 
escolhidos entre 500 candidatos, de 
modo a formar um núcleo de especia¬ 
listas para projetar e depois viver na 
primeira ecoaldeia japonesa. LX 

Nesse sentido a questão de como 
se opera a mudança, transcende para a 
questão: basta a esses modelos atingir 
a meta da sustentabilidade e da con¬ 
vivência ecológica no campo? Como 
atender aos compromissos e proble¬ 
mas que implica o anseio comunitário 
alternativo e de transformação, bem 
como à conflituosidade que suscitam 
quando pressupõem uma meta de 
contestação e transformação social 
mais vasta? 

Não fugir dessas questões resul¬ 
ta na única forma possível de dar a 
volta às «armadilhas que às vezes po¬ 
dem transformar a proposta alterna¬ 
tiva numa proposta conservadora» . LXI 
Em Dezembro de 2012, Lakabe 
realizou o seu IV Encontro «Outros 
Mundos São Possíveis» sobre o mote 
das «lideranças e os processos co¬ 
letivos ‘criatividade social para a 
transição’». Em anos anteriores, um 
primeiro encontro «fora em torno 
das chaves dos processos coletivos 
(atender à pessoa, ao objetivo/visão 
do coletivo, ao processo e sempre 
em ligação os princípios e ou valores 
que nos unem com o planeta); um 
segundo enfocou-se em descobrir 

LX Algarvio, Idem :29 
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caminhos para facilitar a partici¬ 
pação e implicação das pessoas (a 
tensão pessoa-coletivo, como ativa- 
dora de processos, aprender a ser 
criativos culturais); e no terceiro 
confrontaram a materialização, in¬ 
vestigando os nossos caminhos 
interiores para ser capazes de 
levar em concreto as nossas aspi¬ 
rações (o coletivo como espaço de 
confiança para romper limites que 
sozinhos seria muito custoso, mate¬ 
rializar o que sonhamos, juntos)». 
No final de 2012 a proposta centrou- 
-se «no que ocorre nos projetos co¬ 
letivos e organizações sociais em 
torno à sua própria estrutura, a go¬ 
vernança e as lideranças. (...) afinar 
a Cultura de grupo, do comunitário, 
do coletivo à volta destes temas. 
Crendo que cada dia que passa é 
mais urgente, envolvermo-nos total¬ 
mente numa Transição».™ 

Na continuidade dessas preocu¬ 
pações, Iuri Algarvio salientou a atua¬ 
lidade das ecoaldeias nos Movimentos 
de Transição, uma vez que «hábitos, 
valores e perspicácia necessários só 
poderão ser construídos através da 
experiência de viver em comunidades 
auto-suficientes e auto-governadas. 
Nem mesmo os estados, as autori¬ 
dades externas, os especialistas ou 
os ditadores poderão alguma vez 
incutir nas pessoas estas habilidades 
e disposições. O poder e a imposição 
são irrelevantes para esta tarefa». 
Porque ao contrário das transições 
sociais dependentes de tomadas do 
poder e posteriores alterações e re¬ 
formas «deverá haver uma mudança 
generalizada das ideias e valores antes 
que possa haver uma mudança nas 
estruturas, instituições e sistemas. 
Este movimento das ecoaldeias não 
tem como base uma filosofia clara de 

LXII «IV Encuentro Otros Mundos Son 
Posibles. Los liderazgos y los procesos co- 
lectivos ‘creatividad social para la transición’» 
Convocatoria do Encontro (Dezembro 2012) 
organizado pela comunidade de Lakabe, 
publicado em 19 Setembro de 2012 em www. 
ecoaldeas.org. 


transição que seja consciente e deli- 
beradamente mantida por todos ou 
mesmo pela maioria dos seus defen¬ 
sores. Ela é composta essencialmente 
por pessoas que estão a construir e a 
habitar em assentamentos e que pre¬ 
tendem ser cada vez mais numerosas. 
A estratégia implícita no movimento 
é simplesmente começar a construir a 
sociedade pós-capitalista aqui e agora 
e aumentar gradualmente. Embora 
esta estratégia para a construção de 
um mundo sustentável pareça incons¬ 
ciente ou ingénua, ela é provavelmen¬ 
te a melhor que temos agora à nossa 
disposição.»™ 1 

Por isso reiteramos que Luta ou 
Retiro deixará de ser uma questão 
quando a conciliação destas comuni¬ 
dades com as demais lutas, significar 
uma aproximação das necessidades 
e dos desejos dessas comunidades, 
às necessidades e prioridades que 
estejam em causa nessas lutas. E 
essa torna-se uma ‘questão’ neces¬ 
sariamente a lidar, pois ao renegar 
o sistema em nome de modos de 
vida alternativos, implica que hajam 
redobrados esforços (e dificuldades) 
em conciliar e fazer passar esse tes¬ 
temunho comunitário em contextos 
de lutas que possam reivindicar 
apenas as condições materiais do 
sistema rejeitado. Mas no momen¬ 
to, para o qual estas comunidades 
alternativas devem contribuir, em 
que são as próprias regras e o tabu¬ 
leiro do jogo que sequestionam e se 
pretendem destruir, ganha sentido 
e espaço privilegiado a presença 
solidária e participativa das comu¬ 
nidades alternativas. Precisamente 
porque da génese das suas Utopias 
passaram a demonstrar que pode¬ 
mos produzir e responsabilizarmo- 
-nos pelas nossas próprias circuns¬ 
tâncias e pelo destino das mesmas. 
Aqui e Agora. Filipe Nunes com 
Júlio Silvestre 
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Ao longo de 2012 tive¬ 
ram lugar diversas inicia¬ 
tivas em torno de António 
Gonçalves Correia como 
a exposição itinerante 
‘Gonçalves Correia. 

A utopia de um cidadão’ 
(org. de Francisca Bicho 
e Biblioteca Municipal de 
Beja). O seu trineto Rui 
Vasco da Silva tem-se 
destacado na valorização 
do pensamento e exem¬ 
plo prático de um homem 
cuja memória é ainda viva 
no Baixo Alentejo. Uma 
divulgação, que segundo 
o mesmo ‘deve ser muito 
mais do que um exercício 
académico’, mas antes 
deve ‘impulsionar a acção 
relativa a um presente 
que oprime e incapacita 
os seres de realizar a sua 
plena felicidade. (...) [e em 
que] a questão todavia 
é saber como catapultá- 
-los para a rua, para a 
intervenção de cada 
um de nós no seio das 
comunidades em que nos 
integramos, na luta que 
quotidianamente assumi¬ 
mos pela transformação 
do mundo.’ 

O texto que se segue, 
enriquece este debate 
a partir de uma reflexão 
não necessariamente 
enquadrada na esfera 
anarquista, precisamente 
por apontar à mesma 
aspetos essenciais a 
um pensamento que 
está para lá dos ‘ismos’. 
Como é o caso do exem¬ 
plo prático da Comuna 
da Luz, refletido hoje nas 
ideias da Permacultura 
e dos movimentos de 
Transição. 


ANTÓNIO GONÇALVES CORREIA 


PRECURSOR 

DA PERMACULTURA 

PORTUGUESA 


«Os homens temem este desconhecido no qual entrariam 
se renunciassem à actual ordem da vida conhecida. 
Sem dúvida, é bom temer o desconhecido, quando a nossa 
situação conhecida é boa e segura; mas este não 
é o caso e sabemos, sem margem de dúvida, 
que estamos à beira do abismo» 

Leão Tolstoi 1 


GONÇALVES CORREIA, 

UM HOMEM 00 SEU TEMPO 
COM UM PENSAMENTO 
AVANÇADO 

O pensamento e o exemplo de 
Gonçalves Correia merecem uma 
abordagem séria e contextualizada, 
mobilizadora de esforços, vontades e 
criatividade para tornar possível num 
futuro que não se pretende muito dis¬ 
tante aquilo que por duas vezes tentou 
há praticamente 100 anos atrás. 

Já o referi antes e repito: abordar 
a vida e obra de António Gonçalves 
Correia deve ser muito mais do que um 
exercício académico ou um exercício 
meritório de homenagem a uma figura 
do passado. O desafio que temos pela 
frente é recuperar para o momento ac¬ 
tual, sem anacronismos mas também 
sem medo de assumir claramente a 
actualidade da sua proposta libertária, 
as dimensões fundamentais daquilo 
pelo que se bateu abnegadamente. 


I Texto citado por M. Ricardo Sousa em 
«Os Caminhos da Anarquia. Uma Reflexão 
Sobre as Alternativas Libertárias em Tempos 
Sombrios», Letra Livre. 


A COMUNA DA LUZ, COMUNIDADE 
PRECURSORA DA MODERNA 
PERMACULTURA PORTUGUESA 

Neste texto proponho-me apre¬ 
sentar uma reflexão sobre a relação 
que me parece evidente entre o mo¬ 
derno conceito de ‘Permacultura’ e o 
conjunto coerente de textos que nos 
deixou Gonçalves Correia sobre os 
três pilares básicos do chamado movi¬ 
mento de transição: 1) o cuidado com 
a terra, 2) o cuidado com as pessoas, e 
3) a repartição dos excedentes. 

Começarei por contextualizar as 
ideias de Permacultura e de Transição: 

A Permacultura surge enquanto 
conceito moderno na década de 70 
embora naturalmente existam práticas 
(parcial ou integralmente) aparentadas 
com ela desde há milhares de anos. 
A sua intenção é servir como referente 
integral, ou holístico, para a constru¬ 
ção de comunidades mais saudáveis e 
sustentáveis, tanto no plano relacional 
como no plano económico-ambiental. 
Nesse sentido, todas as pessoas que 
colocam em prática um programa 
comunitário baseado nos princípios 



da Permacultura obrigam-se, volunta¬ 
riamente, a respeitar a terra e todos 
os seres vivos que nela vivem e dela 
dependem; a respeitar os outros seres 
humanos membros da comunidade, 
procurando criar e manter um relacio¬ 
namento baseado em princípios éticos 
irrepreensíveis; a partilhar os recursos 
e os meios de subsistência básicos, 
no sentido de gerar uma comunidade 
equilibrada e focalizada naquilo que 
é verdadeiramente relevante para o 
bem-estar de todos. 

Os princípios enunciados casam 
de forma perfeita com aqueles que 
António Gonçalves Correia apresentou 
em Évora no ano de 1922, e que se 
encontram publicados no opúsculo 
«A felicidade de todos os seres na so¬ 
ciedade futura». 

Eles são igualmente a base sóli¬ 
da sobre a qual se deverão estruturar 
os projectos de Transição que se vêm 
multiplicando um pouco por todo o 
mundo (e em Portugal também, como 
exemplos a seguir em Sintra, Linda- 
a-Velha ou Telheiras, na região de 
Lisboa), e que têm como objectivos 
fundamentais criar respostas locais e 
resilientes, no seio das comunidades, 
aos problemas que se colocam - e 
que já não são ignoráveis - por via da 
degradação ambiental, das alterações 
climáticas e do chamado «Pico do 
Petróleo», ou seja, o ponto de máxi¬ 
ma extração de petróleo, a partir do 
qual esta declina. 

O escritor de tendência liber¬ 
tária M. Ricardo Sousa aborda, de 
certa forma, este mesmo tema no seu 
recente «Os caminhos da anarquia», 
quando escreve: «De todas as formas 
associativas que podem resistir ao 
passar do tempo e às intempéries 
futuras, a mais adequada é pois a dos 
grupos de afinidades, que vêm desde 
o século XIX, pequenos colectivos 
sólidos entre amigos-companheiros, 
no quais o interconhecimento pes¬ 
soal, a confiança e a possibilidade de 
debate aberto possibilitam acções 



consistentes e uma resistência coe¬ 
rente a longo prazo». 1 

O que é isto senão a expressão 
prática da resiliência a desenvolver no 
seio das comunidades de transição? 

Naturalmente que quando nos 
primeiros anos da república portuguesa 
António Gonçalves Correia, juntamen¬ 
te com o grupo de camaradas seus, se 
lançou à aventura de criar a primeira 
Comuna autogestionária e tendencial- 
mente autónoma em Portugal, ainda 
as questões ligadas ao petróleo e à de¬ 
gradação ambiental e climática não se 
colocavam. Em todo o caso existiam 
outros problemas fundamentais - como 
a iliteracia, o alcoolismo, a doença e o 
miserável destino a que se encontravam 
votados os trabalhadores rurais alen- 
tejanos - para os quais a proposta de 
uma pioneira ‘Permacultura’ libertária 

I Ibidem, p.68. 


portuguesa também continha respostas 
concretas e autênticas. 

A Comuna da Luz, surgida durante 
a segunda década do século XX no Vale 
de Santiago em Odemira, foi como se 
sabe reprimida e desmembrada pelo 
Sidonismo moribundo, ficando para 
sempre a dúvida acerca da sua real 
viabilidade. Seja como for tratou-se de 
uma primeira experiência, certamente 
mais marcada pelo voluntarismo e a 
real vontade de viver em felicidade e 
comunhão num território libertado do 
que pela preparação dos seus promoto¬ 
res, Gonçalves Correia evidentemente 
incluído. A Comuna Clarão, criada mais 
tarde em Albarraque, nas imediações 
da Serra de Sintra, é em tudo diferente 
da precursora alentejana. O seu insu¬ 
cesso deve-se a outras condicionantes, 
incluindo o contexto político e social 
em que surge, com o golpe pré-fascista 


# 5-2013 


31 


ANA S. MOURA 












A. G. C. PRECURSOR DA PERMACULTURA PORTUGUESA 


de 1926 em andamento, e o fascismo 
salazarista já em perspectiva perante 
uma República burguesa incapaz de 
resolver as múltiplas e profundas con¬ 
tradições que a infectavam. 

Sobre a Comuna da Luz existem 
escritos de enorme interesse, a carecer 
de estudo e análise, cruzamento com 
outros textos de Gonçalves Correia, de 
outros autores e pensadores do campo 
anarquista. Em todo o caso uma leitura 
inicial permite-nos identificar plena 
coincidência entre o projecto tolstoiano 
de Gonçalves Correia e muito daquilo 
que hoje se encontra em curso nas ini¬ 
ciativas de transição em Portugal: 

• A ideia de comunidade por 
oposição à cultura imposta de in¬ 
dividualismo agressivo, gerador de 
infelicidade pessoal e colectiva numa 
sociedade dominada pelo pessimismo, 
pelos químicos antidepressivos e por 
formas de alienação coletiva centradas 
em projectos de vida-consumo; 

• O apelo a nova ética da vida, 
expresso não apenas no que escreveu 
sobre a necessidade de uma socie¬ 
dade geradora da felicidade de todos 
os seres (humanos e não humanos) 
mas sobretudo no exemplo de quem 
comprava gaiolas de pássaros apenas 
com o objectivo de os libertar, de quem 
aguardava pacientemente que as formi¬ 
gas se retirassem da bacia que utilizava 
para se lavar, de forma a não matar 
desnecessariamente nenhum ser vivo; 

• A defesa de um estilo de vida 
simples, de uma dieta equilibrada 
e natural, da abstinência relativa¬ 
mente ao consumo do álcool, que 
representava então (como de certa 
forma também hoje) uma verdadei¬ 
ra prisão dos mais humildes e dos 
explorados; 

• O projecto de partilha, no seu 
caso teoricamente enquadrado na ideia 
da abolição da propriedade privada 
e individual, geradora de excedentes 
e de todas as doenças sociais de que 
padecem as sociedades estruturadas 
em classes sociais. 


PONTOS DE DIVERGÊNCIA, 

OU LIMITAÇÕES DAS IDEIAS 
DE PERMACULTURA E TRANSIÇÃO 
ACTUAIS 

Existem evidentemente pontos de 
afastamento entre o comunismo práti¬ 
co de Gonçalves Correia e as modernas 
abordagens da Permacultura, que pro¬ 
curam distanciar-se, ou abster-se, de 
reivindicações de transformação social 
mais profundas, ligadas por exemplo à 
propriedade, às relações de produção, 
a aspectos concretos do tempo em que 
vivemos, como são as alterações ao 
nível da legislação laborai (geradoras 
de pobreza, de menos tempo de des¬ 
canso e lazer, de mais exploração), das 
prestações e apoios sociais (geradoras 
de miséria injustificável num mundo 
de opulência e de recursos financeiros 
imensos, ainda que extraordinariamen¬ 
te mal distribuídos), do acesso a servi¬ 
ços comuns - públicos - que garantam 
saúde, educação, cultura, habitação a 
todo o ser humano. 

Estas limitações que aponto à 
moderna Permacultura e à ideia de 
Transição são igualmente imputáveis 
de uma forma geral ao movimento 
ambientalista, que tende a separar o 
problema da relação homem/natureza 11 
do problema das relações sociais e de 
produção dentro das sociedades huma¬ 
nas, ou da própria essência agressiva, 
exploradora e destrutiva do capitalismo. 
A perspectiva de um ‘capitalismo ver¬ 
de’ é uma ilusão cultivada pela classe 
dominante. É como pescar atum em 
vias de extinção com redes ‘amigas’ dos 
golfinhos. Um total contrassenso no seio 
de um sistema que tem como essência 
nuclear a acumulação privada de capital 
através de uma operação matemática 
simples: maximização dos proveitos 
contra a minimização dos custos. Não 
há ambiente, natureza nem comunida¬ 
de que resistam a lógica tão desprovida 
de sentido. 


II Este binómio em si já é uma artifi¬ 
cialidade uma vez que o homem é parte da 
natureza. 


Creio que não é possível sonhar 
com um mundo mais equilibrado 
e com comunidades mais resilien¬ 
tes, propostas de inegável mérito 
da Permacultura e do projecto de 
Transição, sem que a transformação 
se alargue a aspectos mais imediatos 
e vitais relativos à vida de cada ser 
e de cada comunidade em concreto. 

«A luta pela Natureza é a disputa 
que os trabalhadores e os povos devem 
encetar num quadro muito mais vasto. 
Importa clarificar junto de todos que 
não é possível preservar a Natureza 
sem construir um novo modelo de 
sociedade. É intrinsecamente con¬ 
traditória a manutenção do modelo 
de produção actual e a preservação e 
democratização dos recursos.» 111 

Por outro lado não acredito em 
projectos desligados do contexto envol¬ 
vente, como ilhas luminosas isoladas 
e ignorantes face ao sofrimento que 
fora delas se aprofunda. Creio since¬ 
ramente que Gonçalves Correia pen¬ 
sava da mesma forma. E que foi essa 
perspectiva, expressa na influência da 
Comuna (da Luz, por exemplo) na sua 
envolvente que, após as ocupações de 
terras no Vale de Santiago, determi¬ 
nou a perseguição que lhe foi movida. 
Ficaram ao nosso dispor a experiência, 
os ensinamentos, o exemplo. 

0 QUE FAZER ENTÃO? 

Cabe-nos ter a coragem sufi¬ 
ciente para retomar aspirações e 
esperanças antigas para dar resposta 
a problemas novos. Fazê-lo implica 
na minha óptica três atitudes básicas 
perante a realidade: 

1) Cultivar um olhar mais crítico 
sobre a realidade e sobretudo sobre as 
súmulas desta que todos os dias nos são 
servidas já mastigadas nas televisões, 
rádios e jornais. Participar activamente 
na luta de massas. Só assim se poderão 
gerar entre a massa dos explorados pers¬ 
pectivas distintas daquelas que hoje se 
massificaram na análise do mundo, e 

III Miguel Tiago, (http://www.dorl.pcp.pt/) 
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que correspondem fundamentalmente 
à perspectiva do status quo, das classes 
dominantes. Marx escreveu um dia que 
a ideologia dominante é em regra a 
ideologia da classe dominante. 

2) Enfrentar o medo e seguir 
em frente: Leão Tolstoi, referência de 
Gonçalves Correia, escreveu um dia que 
o temor não faz qualquer sentido quan¬ 
do sem margem para dúvidas estamos 
à beira do abismo. Em «A escravidão 
humana» citava também aqueles que 
permanentemente advertem os pobres 
e os explorados para as consequências fu¬ 
nestas da sua revolta... Ora, se o fazem é 
porque apenas eles - os imperantes - têm 
algo a perder com uma alteração radical 
do sistema político, económico, social e 
cultural em que nos encontramos. 

3) Por fim, reforçar a coerência 
nas nossas vidas. Importa que nos 


comportemos, diariamente, de acordo 
com os valores que defendemos porque 
é precisamente esse o real significado 
de coerência: a correspondência entre 
o pensamento e a acção. A incoerên¬ 
cia e a contradição são características 
presentes em todos os seres humanos. 
Creio em todo o caso que esse não 
deve ser um pretexto para que não 
procuremos viver mais, todos os dias, 
de acordo com aquilo em que acre¬ 
ditamos, sendo certo que as nossas 
convicções não são (não podem nem 
devem ser) imutáveis, e que evoluem 
no confronto diário com as realidades 
históricas em construção. 

Herbert Marcuse escreveu um dia 
que «a Revolução mais necessária parece 
ser a mais improvável».^ Pessoalmente 

IV Texto citado por M. Ricardo Sousa em 
«Os Caminhos da Anarquia. Uma Reflexão 


creio que a Revolução mais necessá¬ 
ria é aquela que formos capazes de 
concretizar; aquela que as nossas 
forças, a nossa criatividade, a nossa 
união e a nossa coragem forem capa¬ 
zes de erigir, no concreto e não nas 
páginas dos livros ou nos palanques 
dos comícios. 

Não há caminhos inevitáveis 
nem destinos previamente traça¬ 
dos. E como Brecht referiu um dia, 
«As revolução começam sempre 
nas ruas sem saída», como esta em 
que nos encontramos parece ser. 
Rui Vasco Silva v 


Sobre as Alternativas Libertárias em Tempos 
Sombrios», Letra Livre. 

V O presente texto foi escrito no âmbito 
da sessão/colóquio de 15 de Setembro de 
2012, na Casa do Alentejo (Lisboa), sobre 
Gonçalves Correia. 
antoniogoncalvescorreia.blogspot.pt 


A permacultura 
tem vindo a tornar-se 
um tema recorrente 
e alvo de alguma 
‘mistificação’. 
Transformada 
em mais uma 
‘modinha’, quando 
entendida como 
algo transcendente, 
perigosamente, 
pode conduzir 
à sua aplicação 
não questionada, 
nem ponderada 
relativamente a cada 
contexto particular 
(o que até constitui um 
contra-senso face aos 
seus pressupostos). 
Esvaziamento de 
conceitos à parte, 
foquemo-nos no que 
pode ser mais útil. 


O QUE PODE SER 

A PERMACULTURA 


NO PLANEAMENTO 


DAS COMUNIDADES 


O termo permacultura evoluiu do 
sentido de ‘agricultura permanente’, 
numa primeira etapa também ela mais 
virada para a questão da agricultura, 
para o de ‘cultura permanente’, quando 
a sua lógica se estendeu a outras áreas 
da actuação humana. O que trouxe 
de realmente novo, e de mais interes¬ 
sante, este conceito de permacultura 
(idealizado por Bill Mollison e David 
Holmgren nos anos 70) foi a sistema¬ 
tização num método de planeamento, 
de uma série de princípios e práticas 
ancestrais, de diversas proveniências 
geográficas (por exemplo ao nível 
das técnicas de construção, nalguns 
casos, promovendo o apuramento das 


mesmas, quer pela fusão do melhor de 
cada uma, quer pela sua conjugação 
com inovações técnicas). Pressupõe 
uma visão articulada das várias esferas 
de actuação do Homem, a ponderação 
da interacção dos vários sistemas, e 
sem dúvida, uma perspectiva transver¬ 
salmente ecológica. 

Actuar respondendo a estes pressu¬ 
postos constitui, em si, um desafio que 
faz tanto mais sentido, quanto maior for 
a consciência de que pôr em causa o 
paradigma vigente não é um capricho, 
mas uma necessidade bem real. Hoje 
tudo se organiza em sentido contrário ao 
que a lógica da permacultura preconiza. 
Esse é um problema que está nas pessoas 
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(nas mentalidades e atitudes) e que se 
toma evidente na própria estruturação 
física dos seus espaços (pese embora, 
para este facto, muitas outras questões). 

A lógica de alheamento e de uso 
indiscriminado dos recursos, em que 
todos participamos e que pesa como 
incoerência face aos nossos discursos, é 
neste contexto um tema incontornável. 
Na óptica da permacultura, o planea¬ 
mento, a qualquer escala e seja do que 
for, pressupõe o encerrar de ciclos. Para 
tudo o que se projecta tem de se pensar 
aturadamente quais serão os recursos 
implicados nas várias fases (planea¬ 
mento, construção, manutenção, entre 
outras, dependendo do que se trata), 
quais os efeitos/factores, extemalidades 
positivas e negativas resultantes da acti- 
vidade e/ou da intervenção. Em relação 
às últimas terão de haver, à partida, 
respostas para a sua superação. Ou seja, 
a orientação da intervenção deve ter 
como princípio básico a autonomia e a 
não dependência de factores externos. 

Idealmente, numa lógica de con¬ 
tinuidade, no mesmo espaço abrem-se 
e fecham-se ciclos porque se usam re¬ 
cursos disponíveis localmente, porque 
numa fase se geram recursos que irão 
ser aproveitados em fases seguintes. 
Tudo isto obriga, naturalmente, a fases 
de planeamento mais demoradas e mais 
exigentes que, adiante, se revelarão 
proporcionalmente libertadoras pela 
eliminação (por antecipação) de pro¬ 
blemas previsíveis não descurados em 
fases iniciais. Evitam-se os ‘remedeios’. 

Aliás, remediar, fazer ‘arranjos’ 
(paisagísticos ou de qualquer outro 
género...), são termos que denunciam 
bem a lógica vazia prevalente na cria¬ 
ção dos espaços. Quando olhamos para 
as nossas vidas, e basta uma olhadela 
rápida, percebemos quantos ciclos por 
fechar se acumulam e quão pouco au¬ 
tónomos somos mesmo em relação aos 
aspectos mais básicos. O mais grave, 
é que não sentimos verdadeiramente 
essa dependência dos recursos, os nos¬ 
sos hábitos denunciam-no. A ‘bolha’ 


Quando 
olhamos para 
a4 no44a4 
vlda4»[...] 
percebemos 
quantos ciclos 
por fechar se 
acumulam e 
quáo pouco 
autónomos 
somos mesmo 
em relação aos 
aspectos mais 
básicos. 

capitalista faz-nos crer na abundância 
para que se mantenham os bons níveis 
transaccionais, mesmo quando estes 
são incompatíveis com os recursos 
globais disponíveis. 

Outro aspecto a realçar, que a 
permacultura não inventou mas cha¬ 
mou a si, diz respeito à criação de 
uma dinâmica espacial resultante da 
articulação de zonas com diferentes 
graus de intervenção humana. Este 
foi o princípio que ancestralmente 
conduziu à construção de paisagens 


equilibradas e coerentes. A exemplo 
do sistema romano silva-sâltus-âger 
de criação de paisagens multifacetadas 
em termos de usos, em que existe uma 
gradação da intervenção humana. Esta 
lógica é aplicável desde a escala da pai¬ 
sagem ao planeamento de um quintal, 
à estruturação de uma cidade ou de 
uma aldeia. Consoante a sua locali¬ 
zação, características físicas, relação 
com a componente social, potencial 
ecológico, etc., os espaços devem ser 
utilizados de acordo com o seu carácter 
e estar articulados por uma lógica de 
complementaridade, variando o nível 
de intervenção e objectivos associa¬ 
dos a cada um. Com essa rede, deve 
procurar-se responder a diferentes 
questões, seja a gestão da água, dos 
solos, a produção de alimento, a ma¬ 
nutenção de habitats e da diversidade 
da fauna e flora, a necessidade de cria¬ 
ção de espaços de sociabilização e de 
potenciação do potencial criativo das 
pessoas, entre outros. 

Concluindo, há que não perder de 
vista o que é realmente essencial. Não 
nos entretenhamos ou nos fiquemos ape¬ 
nas pelo deslumbramento face a técnicas 
mais ‘exóticas’, a permacultura, se bem 
entendida, significa bem mais do que um 
elogio às acácias (por cá profundamente 
questionável) ou a construção de casas 
de banho secas (não desfazendo da vali¬ 
dade desta opção, aqui ou ali, conforme 
a ocasião). Antonieta Sanches 
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UMA COMUNIDADE ANARQUISTA NO ALGARVE 


PARREIRINHA 


A Parreirinha foi uma comunidade em Silves que durante a década de 80 e parte da seguinte se 
tornou um ponto de referência no movimento libertário português. Importa não esquecer a sua história, 
uma visão da qual aqui deixamos, através dos testemunhos de Gerd e Kerstin. Vindos da Alemanha 
fervescente dos finais dos anos 70 para as serras algarvias, à sua volta nasceu, cresceu e findou aquilo 
que se quis construir como uma comunidade anarquista. Lugar por onde passaram companheiros/as 
de várias latitudes; impulsionador nos anos 90 da Federação Anarquista Ibérica das Coletividades do 
Campo; germinando por fim, até hoje, e na continuidade familiar desse casal, como uma quinta incon- 
tornável na produção e na sabedoria de ervas medicinais. 


Mas este testemunho não pretende ser mera memó¬ 
ria. Junta-se neste número temático do Alambique como 
um desafio, lançado uma vez mais por Kerstin e Gerd, 
no sentido de poder ganhar corpo um novo projeto de 
comunidade. Unir vontades, discutir perspetivas e pôr 
mãos à obra, eis um novo apelo à formação de uma comu¬ 
nidade que desejam ficar expresso. Objetivo que a leitura 
destas páginas pode motivar, assim como as conversas que 
pretendem gerar e às quais ‘A Parreirinha’ tem, uma vez 
mais, algo a dizer. 

0 INÍCIO: ALEMANHA, ANOS 70. 

Como em outras comunidades nos solarentos países 
mediterrâneos, Gerd e Kerstin rumam ao Sul como muitas 
dezenas de outros, oriundos das cidades cada vez mais 
asfixiadas da Europa do Norte. Quando em 1981 adquirem 
os terrenos da Parreirinha junto a Silves, trazem consigo 
a vontade e a força de iniciar uma nova etapa das suas 
vidas. Uma mudança é certo, mas não uma rutura com 
um empenhamento político iniciado na década anterior. 
A história do que virá a ser a Parreirinha é incontornável 
desse anterior envolvimento e militância na conturbada 
agitação da juventude alemã da década de 60/70 e na 
luta anti-capitalista assinalada por cenários de luta armada 
e da agitação dos movimentos autónomos e da extrema 
esquerda que percorre a Europa desenfreadamente. Nesse 


ponto de viragem, olhando para trás concluem como toda 
essa agitação se tornara de algum modo num cansaço. 
«Fomos fortes, mas vimos que a direção que o movimento 
teve não era a certa, correu algo mal». Esse cansaço é 
esclarecido: «nós conhecemos as estruturas na Alemanha, 
como é que aquilo estava baseado, a luta anti-estatal, anti- 
-capitalista e vimos claramente que isso não tinha pés para 
andar. Tinha de ser criada uma alternativa. Não foi cansaço 
físico, porque nós treinávamos todos os dias, estávamos 
mesmo convencidos que nada nos poderia derrotar. Mas 
já podias ver a estratégia do Estado em dividir entre os 
que estavam dispostos a dar mesmo tudo e os pacifistas 
e aqueles movimentos que se deixavam comprar e que 
hoje são políticos e não sei o quê. Essa malta tinha de ser 
separada do núcleo decidido a dar cabo desta porcaria!» 
«Foi uma coisa que foi mesmo perseguida estrategica¬ 
mente na Alemanha durante muitos anos. E, afinal de 
contas, deu resultado, porque levou a uma divisão. Não 
conseguimos desenvolver uma contra-estrategia a esta, 
não foi considerado importante, erro que pouco mais tarde 
levou à derrota.» Frisando que pese o crescente número 
de pessoas que então aderiam, estas deixavam de lado a 
análise e o trabalho a nível pessoal: «Se tu queres lutar 
ou se queres criar uma alternativa, queres criar realmente 
uma coisa diferente daquilo que existe, precisas de uma 
identidade. E essa identidade nós vimos que nos grupos 
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existentes autónomos não existia. Aquilo era tudo muito 
intelectual, era tudo muito baseado em coisas muito 
frágeis, muito fáceis de derrubar». «E foi mais essa análise 
toda que nós fizemos da ‘movida’ que nos levou a dizer: 
É pá, temos que sair daqui, porque senão vamos morrer 
também»... A retrospetiva incide ainda sobre o sentido 
de vanguarda existente: «Isso foi a nossa ilusão, quando 
começámos com os combates em Berlim, contra as coisas 
todas, pensávamos que o povo entrava e seriamos mais 
e mais... Mas não foi assim. Foi o contrário. Com aquela 
tática isolaram-nos mais e mais do povo». 

E entre a cidade e o campo recordam como «naquele 
tempo, nós incluídos, dizíamos sempre daqueles que 
iam para o campo: ‘eles fogem, fogem para o campo, 
porque não querem combater.’ Havia uma conotação 
negativa em relação às comunidades rurais. Ainda não 
compreendíamos bem o que se passava nessa altura. Mas 
um pouco mais tarde a coisa começou a ficar mais inter¬ 
ligada e misturada entre o campo e a cidade. Começou a 
haver uma outra dinâmica. A nível pessoal, como contra 
a esquerda revolucionária em geral a pressão da parte da 
policia aumentou na Alemanha. Ao mesmo tempo não 
vimos mais nenhuma possibilidade de uma intervenção 
para dentro de nossas estruturas, tivemos que ir procurar 
pessoas e sítios aonde realizar as nossas ideias: os outros 
companheiros (quando vamos para o campo) tinham 
um estilo de vida em nada diferente das outras pessoas. 
Nós sempre dissemos: o que nós queremos, o nosso 
objectivo de vida no final, não é o combate, o ‘final’ é como 
imaginamos a nossa vida depois da revolução. Como tem 
de ser esta vida. É para experimentar e viver o processo de 
mudarmo-nos para sermos pessoas coletivas, no dia-a-dia, 
na vida. E isso não foi possível em Berlim. Porque lá a vida 
foi sempre reação. Eles faziam merdas, nós tínhamos que 
nos revoltar contra isso. Sempre contra, contra... O que 
nós queríamos era criar espaços que marcam já o caminho, 
uma realidade que visa como nós queremos viver!.» Um 
sentimento que surgindo com o desejo de autonomia e 
auto-suficiência, como tem sido desde sempre a base de 
identidade para todos os povos livres os conduz ao Sul 
de Portugal. 

A COLETIVIDADE DA PARREIRINHA 

Chegados a Portugal procuram estabelecer laços 
com o universo anti-capitalista que vivia ainda nos ecos 
e na ressaca das agitações do PREC. É por exemplo pe¬ 
las páginas d’A BATALHA que o contato com antigos 
anarquistas, como Emídio Santana, a Lígia de Oliveira, o 
Acácio Tomás Aquino, o Joaquim Pedro de Portimão, o 
Manuel Pessanha de Silves se alarga aos renovados grupos 


e indivíduos surgidos no pós-25 de Abril. Do encontro 
anarquista que teve lugar em São Jacinto em 1984 acabam 
por surgir as primeiras cumplicidades, cabendo ainda 
assim a companheiros espanhóis aí presentes o unir de 
esforços comprometidos na construção da coletividade da 
Parreirinha. Muitos outros de diferentes nacionalidades se 
juntarão ao longo dos tempos. Os trabalhos realizados ao 
longo dos anos são tantos e abrangem tantas áreas praticas 
como mentais que exigem uma cronologia mais exacta 
dos acontecimentos para poder servir como testemunha 
para a história. Este trabalho ficou para fazer junto aos 
demais membros do colectivo de então. Destacam alguns 
momentos como a reconstrução colectiva da casa de 
reuniões, o Encontro Anarquista Internacional em 1987, 
a queima intencional de uma das casas do colectivo em 
1991 por uma pessoa mais tarde reconhecida como um 
ex-membro das FP 25, em troca de uns ‘favores’ da Policia 
Judiciaria. Este acontecimento contribuiu largamente 
para a auto-destruição do grupo e com isso há um triunfo 
dos nossos inimigos. Nesse contexto faz falta relembrar 
a distribuição de um apelo/convite internacional da 
«criação duma escola de vida e comunidade Internacional 
na Peninsula Ibérica», cujo envio por correio a revistas 
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e centros libertários um pouco em toda a Europa levou, 
por uns dias a um trânsito até então não conhecido numa 
estrada não alcatroada e na qual conhecemos todos os 
veículos que por aí circulavam. Esse ataque nocturno foi 
nos anunciado (houve uma tentativa frustrada uns dias 
antes). Mas nestes dias fomos poucos para exercer vigias 
nocturnas constantes. Estes acontecimentos nunca se 
tornaram públicos, bem como as coisas fantásticas que lá 
se conseguiu num esforço colectivo a nível da subsistência 
física, emocional e psíquica. 

A impressão que regra geral é guardada da 
Comunidade da Parreirinha, do que nos é dado a sentir 
por parte de quem nela se cruzou, é de uma memória 
forte, intensa. De alguma forma correspondente à aridez 
das montanhas que ombreiam o pequeno lugar no fundo 
do vale onde hoje floresce um oásis de cultivo e plantas, 
que generalizaríamos como mágicas sem qualquer abuso 
da figura de estilo. O lugar espelha a força física, psico¬ 
lógica e sobretudo a perseverança indomável de Kerstin 
e Gerd, desde o início as figuras no eixo central desta 
história. A sua rigidez e a formatação militante que os 
moldou na Alemanha dos anos 60/70, desembocou num 
Portugal onde as diferenças no tempo e nos contextos 


revolucionários de então os remeteram a um nicho de 
‘aves raras’ não apenas pela vizinhança algarvia, como 
mesmo entre companheiros/as atraídos ao lugar. Mas ao 
mesmo tempo, essa perseverança significou (e significa) 
para muitos companheiros, mesmo que incompatibiliza¬ 
dos ou com reservas às regras da comunidade (ausência 
de drogas, como álcool, etc.), o exemplo de solidariedade 
nas mais diversas situações, surgindo desde o seu co¬ 
meço a Parreirinha não como um coletivo à parte, mas 
participante. 

Ainda hoje recordando os primeiros tempos da comu¬ 
nidade frisam que «devido à nossa experiência de vida em 
grupos na Alemanha, tínhamos um avanço muito grande 
nesse aspeto. A experiência por exemplo de atuar em 
grupo, a assembleia geral e essas coisas. Faltava aqui muita 
coisa, as pessoas que vinham não tinham experiência 
nenhuma desse tipo. Era tudo muito individualista, muito 
à base da ação individual.» Recordam no princípio «coi¬ 
sas assim incríveis! e muito básicas também», de quem 
chegava com «expectativas que as mulheres tivessem 
que servir os homens duma forma geral.» Razões pelo 
que sustentavam ter de ter «assim um núcleo de pessoas 
já com experiência para aguentar aquela porrada em que 
podia ir lá qualquer um e de qualquer maneira, porque 
não íamos aguentar aquilo por muito tempo». Episódios 
porém alheios de todo à juventude que se lhes juntou e «se 
integraram com facilidade». Ao longo dos tempos acabam 
por se estabelecer na Parreirinha dois grupos etários, uns 
como eles entre os 30/40 e outros com 10 anos menos. 

Por outro lado numa comunidade definida pela comu- 
nização dos espaços e dos recursos, o próprio processo da 
comunidade foi modificando-se com a experiência. «Por 
exemplo com os visitantes, no início, podiam ficar o tempo 
que queriam. Depois decidimos que assim não funcionava. 
Três dias para ver e depois no mínimo 3 meses. Porque 
era uma confusão» e «isso foi um passo muito bom. Nos 
3 meses as relações aprofundaram-se mais e funcionavam 
bem.» O que não significou obviamente ausências de 
tensões ou de facilidades imediatas nas decisões assem- 
bleárias. «Nós sempre dissemos que até ao último que 
não diga sim, não vamos fazer nada. Por vezes levava 
mais tempo, mas acho que era melhor assim. Isso levou 
a discussões muito fortes. Quando alguém resiste a uma 
decisão que o resto quer levar para a frente, ele ou ela 
tem de ter argumentos bastante fortes, claro.» 

A sobrevivência foi impondo igualmente uma série 
de alterações aos pressupostos iniciais. A obtenção 
de recursos com vista a «não misturar a comunidade 
com dinheiro» implicava a sua obtenção fora da mes¬ 
ma com a sazonalidade de trabalhos e distribuição 
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de alimentos na Europa, que os 
deixava incompletos. «Nós como 
comunidade nunca estávamos 
juntos. Se uns regressavam das 
viagens já os outros se preparavam 
para partir. Então dentro do grupo 
fixo a coisa continuava instável. 

E assim decidimos criar grupos 
de trabalho na Parreirinha». «No 
início era um fazer de tudo e sem¬ 
pre em rotação: campo, animais, 
construção, serviço de cozinha, 
sempre mudando. Depois de uns 
anos decidimos que tu não podes 
saber fazer de tudo, das abelhas, 
da construção... Fica-se num nível 
baixinho. E decidimos que cada 
um escolheria o que gostava mais 
de fazer e iria estudar mais sobre 
isso e ficar dentro da comunidade 
responsável por esse sector». Assim 
se iniciou a produção biológica de 
plantas medicinais. A parte da 
venda dos produtos foi outra mu¬ 
dança: «porque nunca fora opção 
da comunidade de produzir algo 
com valor mercantil, uns achavam 
bem, outros não, mas fizemos em 
conjunto e tudo bem...» 

MOMENTOS DE DECISÃO 

Nesse momento, o ganhar dinheiro acabou por ser 
«mais um ponto para que alguns pensassem em sair.» Mas 
o verdadeiro momento chave - e que veio a determinar em 
parte o fim da comunidade - surge, como acentua Kerstin 
«quando as crianças nasceram e a mudança de ser mãe e 
ser mulher dentro da comunidade. A família, as crianças 
e os outros que não as tinham, também foram razões para 
desigualar um pouco.» Já antes de ter a sua primeira filha 
- que como os dois que se seguiram nasceram ali mesmo 
na Parreirinha - outras crianças haviam já passado pela 
comunidade, mas em todas as diferentes maternidades 
se tornou evidente como «toda a organização da nossa 
comunidade não fora feita para termos crianças.» 

Porque como diz Gerd ter um filho numa comunida¬ 
de «traz logo um rabo muito comprido, de coisas a decidir. 
Que tipo de educação vais dar aos teus filhos? Vais entregá- 
-los ao sistema? Ninguém queria isso. Teoricamente. Logo 
era a necessidade de começar a pensar numa escola alter¬ 
nativa. Como vamos organizar isso». «E nessa altura nós 
falhamos. Não tínhamos noção do que isso significava». 


Hoje concluem de facto que «aquela 
decisão de criar uma comunidade 
assim do ar, do nada, num sítio onde 
nós não tínhamos raízes era um em¬ 
preendimento que nos ultrapassou 
de certa maneira as nossas capacida¬ 
des. Eram tantos fatores que nós não 
tínhamos tomado em conta quando 
começámos que depois, quando 
surge aquele nascimento ou o caso 
de aparecer lá uma criança que tem 
exigências, nós fomos todos ultrapas¬ 
sados, sobrecarregados, não houve 
capacidade, não estávamos prepara¬ 
dos para uma situação dessas.» 

Pesa a ambos, ainda hoje, o 
terem proporcionado à sua primeira 
filha «muitas mães e muitos pais» 
pois «o choque quando a comuni¬ 
dade se destruiu foi muito grande». 
«Vendo isto para trás tenho algumas 
dúvidas se fizemos bem naquele 
tempo: de deixar entrar todos na 
vida emocional dela quando não se 
fizeram responsáveis depois.» Uma 
preocupação que movera no entanto 
logo Kerstin a procurar mudanças 
para integrar outras famílias com 
crianças, perante uma oposição dos 
demais e deixando-a na verdade 
«sempre de fora do espaço comum». Essa situação leva-a 
a junto com outra companheira da comunidade anarquista 
de Los Arenalejos (Málaga) a promover um encontro com 
vista a pensar noutra forma de estar em comunidade, 
levando-a por fim, e junto com Gerd, a anunciar a sua saída 
da Parreirinha, para comunidades no Norte de Espanha 
que tinha algumas aldeias com escola. «Eles não queriam! 
E nesse momento queriam mudar. Começou o último ano 
da comunidade. E nesse momento difundimos essa ideia 
da aldeia comunitária.» 

ALDEIA COMUNITÁRIA 

Não passou de uma ideia. A comunidade acaba por 
se desfazer por essa altura e a Parreirinha evoluiu como 
uma quinta familiar, um lugar de sabedoria de plantas cada 
vez mais reconhecido, e ocasional ponto de encontro de 
libertários com quem nunca se desvincularam. Outros 
acampamentos e encontros libertários se fizeram, na tra¬ 
dição da efémera Federação Anarquista das Coletividades 
do Campo de que a Parreirinha participou na sua criação 
em 1992, e que tinha como objetivo fazer encontros 


«...decidimos 
que cada um 
escolkeria o 
que gostava 
mau de fazer 
e iria estudar 
mau sobre isso 
e ficar dentro 
da comunidade 
responsável por 
esse sector». 
Assim se iniciou 
a produção 
biológica 
de plantas 
medicinais. 
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regulares, e em cada ocasião dessas «fazer uma coisa na 
prática, aquilo que um grupo lá do sitio não conseguia 
sozinho, juntando o pessoal e trabalhando em conjunto 
parte do dia e o resto para juntar as ideias e perspeti¬ 
vas como podíamos desenvolver aquele movimento das 
Coletividades Anarquistas do Campo». 

A diferença na ideia das aldeias comunitárias 
«é que cada um tem o seu espaço mais privado. Bom, 
a organização, o dinheiro tudo em conjunto na mesma. 
Mas lá na Parreirinha nunca tivemos, foi sempre tudo 
em comum. Nem uma carta que mandávamos, que não 
tinha de ser lida na mesa por todos!». Pretendia-se assim 
operar uma mudança que colocava como «primeiro passo a 
Parreirinha como escola, para depois as pessoas mais fixas, 
mais estáveis e com filhos irem para a comunidade maior.» 

A ideia aparenta aproximar-se da noção de ecoaldeias, 
não sendo estranho que esse conceito e as mesmas preocu¬ 
pações surjam na mesma década de 90, mas a Parreirinha 
acabou por nunca ter tomado grande conhecimento dessa 
rede então em formação. Na verdade demarcam-se desde 
o início. «Eles sempre nos contactaram para sermos incluí¬ 
dos no guia da Rede Europeia e nós sempre nos negámos 
por razões óbvias. As pessoas que depois nos começavam 
a frequentar não vinham à procura de nenhuma atração a 
nível politico, aquilo era meramente mais uma estação no 
curricula de ecoaldeista. E isso nunca foi a nossa ideia». 
E se abordamos alguns dos exemplos hoje de ecoaldeias, 
há outro ponto que discordam, o não terem «uma econo¬ 
mia em conjunto, que é uma coisa muito fundamental» 
e «que se faça dinheiro com as pessoas que querem 
conhecer. Nós também pedíamos dinheiro mas só o custo 
que a comunidade teve com a comida. Mas em sítios como 
a Tamera é muito caro, tens de pagar tanto dinheiro para 
trabalhar lá e isso nunca queríamos.» 

UM POSSÍVEL BALANÇO 

Não há uma análise feita, de modo completo ou plural, 
mas olhando para trás com uma perspetiva para a frente, 
Gerd reflete como «no processo da Parreirinha vimos clara¬ 
mente como é um processo individual. Cada um, cada uma, 
entra num conceito de comunidade. Para mim a vantagem 
entre uma comunidade e a vida normal, que nos entrega 
ao capital financeiro no caso especifico da situação em que 
estamos; a qualidade da comunidade para mim é de que 
começa a haver uma dinâmica completamente diferente. O 
que nós não conseguimos na Parreirinha foi [ultrapassar] a 
dissintonia normal entre as idades e os passos individuais que 
cada um e cada uma, fazem na vida. Nós não conseguimos 
desenvolver capacidades, a nível quantitativo dos processos 
individuais, necessários à integração ou a começar a interagir 
diretamente com o grupo. Impedido por esses processos 


de capitalismo financeiro que, com toda a sua estrutura 
montada, [faz com que] não exista nenhuma possibilidade de 
o individuo desenvolver o seu próprio passo. É tudo coletivi- 
zado, de forma piramidal, esses processos são coletivizados 
de forma muito sintética e tod@s aceitam aqueles passos 
‘necessários’, e submetem-se, formando ‘voluntariamente’ 
a base desta pirâmide, porque é aquilo a que fomos habi¬ 
tuados a aceitar. Porque o que nós reivindicamos é o direito 
individual de fazer passos em direção do coletivo, tudo de 
forma horizontal, oportunidades iguais para tod@s. E a nossa 
revolta nos anos 60/70 foi mais essa: de querer sair dessa 
massificação e de querer um desenvolvimento individual, e 
não dentro da pirâmide pré-fabricada. Mas depois o grande 
conflito começa quando tentas criar uma organização. E 
até hoje ainda não conseguimos uma organização que nos 
satisfaça as necessidades todas de individuos entre iguais. 
Por isso tens de aperceber da história da humanidade para 
podermos superar em conjunto esta situação de beco sem 
saída. Nesta incapacidade generalizada de criar um tipo de 
auto-organização que contemple tudo isto, seja espiritual, 
seja desenvolvimento individual, seja política entendida 
no que diz respeito a todos, ao conjunto da humanidade. A 
humanidade está entregue praticamente a 100% ao capital 
financeiro. Não é de admirar que queiramos sair desta situa¬ 
ção e não tenhamos capacidade para sair dela. E a Parreirinha 
foi uma iniciativa nesse sentido, mas tendo que fazer essa 
autocrítica, de que não desenvolvemos capacidades para 
aguentar as porradas todas, de dentro e de fora.» 

Nesse ponto é-lhes hoje óbvio que «não podemos 
cair no erro de deixar cair essa parte do espiritualismo 
fora do assunto». Que para Gerd «tem uma clara defi¬ 
nição. Espiritualidade é que nós somos efetivamente 
energia. Tudo é energia e a interação da nossa mente 
com a matéria é possível. E a compreensão dessa capa¬ 
cidade é o que tem haver com espiritualidade». Kerstin 
recorda como «o espiritualismo nunca entrou dentro 
da nossa comunidade. E [como] essa foi também uma 
razão porque ficámos no ponto de não conseguirmos 
sair dos conflitos nas relações entre nós. Acho que foi 
uma falta, uma falta de muito saber que destruiu a nossa 
comunidade. Faltavam muitas informações que só depois 
conseguimos adquirir.» 

Por isso concluem: «Isto não pode ser assim. Se não 
apresentarmos uma alternativa, tal como reivindicamos 
como consciência politica, consciência a nível individual 
e desenvolvimento pessoal baseado na consciência como 
ser humano. Se nós (como movimento) não conseguimos 
apresentar uma alternativa, quem é que a pode apresen¬ 
tar?» EN./P.M. com Kerstin e Gerd 

quintadaparreirinha@hotmail.com 

Apt. 100 - 8300 Silves 


# 5-2013 


39 





Hoje de súbito nos vemos soltos 
como as aves da noite prisioneiras 




Fernando Melro 








